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Resum en: El presente trabajo propone, en primer lugar, identificar 
las diversas fuentes del derecho que pueden ser origen de derechos y 
deberes jurídicos de lo que se ha denominado responsabilidad social 
desde la perspectiva de las personas jurídicas del Derecho Privado. En 
segundo lugar, y para comprender la eclosión de tales fuentes que no 
califican estrictamente en las categorías con las que tradicionalmente 
se ha concebido el Derecho, se procede al recurso de diferentes cons- 
tructos jurídicos (como la autorregulación, los límites reguladores de 
las organizaciones internacionales, la negociación colectiva transna­
cional, el contrato en el rol de la ley y, de modo transversal, al soft law 
y al pluralismo jurídico).
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Abstract: The present work proposes in the first place to identify the 
diverse sources of law that may be the origin of legal rights and duties of 
what has been called social responsibility from the perspective of legal 
persons of Prívate Law. Secondly, and to understand the emergence of 
such sources that do not qualify strictly in the traditional categories with 
which the law has traditionally been conceived, different legal constructs 
are used (such as self-regulation, the regulatory limits of intemational 
organizations, transnational collective bargaining, the contract in the 
role of the law, and crosswise to soft law and legal pluralism).
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Introducción

El presente trabajo se plantea como objetivo general analizar las fuentes del De­
recho en el fenómeno de la Responsabilidad Social (RS). El concepto de RS está en 
discusión entre los diferentes actores que quieren hacer prevalecer la construcción 
que más favorezca a sus intereses. En lo que aquí respecta, vamos a entender por RS a 
los aspectos laborales, sociales y medioambientales a los que un sujeto -desde nuestra 
perspectiva una persona jurídica de Derecho Privado- se compromete, excediendo los 
compromisos impuestos por la normativa estatal o internacional o ante la ausencia de 
normativa en el marco transnacional (1).

En la primera parte, haremos un análisis descriptivo de los instrumentos que hemos 
identificado como fuentes, abordándolos dentro de las categorías de fuentes formales 
y materiales (2).

( 1 )  P a r t im o s  d e  v o c a b lo s  c u y a  c o n c e p t u a l i z a c i ó n  n o  e s  p a c í f i c a .  E n  c u a n t o  a  l a s  f u e n te s ,  c a d a  
c o n c e p c i ó n  d e l  D e r e c h o  a p o r t a  u n a  v is ió n  d e  la s  m is m a s ,  m á x im e  s i  s e  p i e n s a  q u e  e n  r e l a c i ó n  c o n  
la s  f u e n t e s  s e  d e f in e n  q u i é n e s  p u e d e n  c r e a r  D e r e c h o .  E n  e s t e  a s p e c t o  s e g u im o s  e l  m a r c o  t e ó r i c o  d e  
l a  T e o r ía  T r ia l is t a  d e l  D e r e c h o ,  e l  c u a l  d is t in g u e  e n t r e  la s  f u e n t e s  r e a le s  d e  l a s  n o r m a s  a  l a s  f u e n t e s  
f o r m a le s  y  a  la s  f u e n t e s  m a t e r ia le s .  P u e d e  v e r s e :  G O L D S C H M ID T , W e m e r .  Introducción filosófica  
a l Derecho, 6 a e d .,  5 a r e im p .,  D e p a lm a , B u e n o s  A ir e s , 1 9 9 6 . P a r a  e l  c o n c e p t o  d e  R S , p u e d e  v e r s e  
A P A R IC IO  T O V A R , J o a q u ín  y  V A L D É Z  D E  L A  V E G A , B e r t a .  “L a  r e s p o n s a b i l id a d  s o c i a l  e m p r e s a r ia l  
c o m o  g o b e r n a n z a  d e m o c r á t ic a  d e  l a  e m p r e s a  g lo b a l” e n  A P A R IC IO  T O V A R , J o a q u í n  y  V A L D É Z  D E  
L A  V E G A , B e r t a  (d ir .) .  La responsabilidad social de las empresas en España: concepto, actores e ins­
trumentos, B o m a r z o ,  E s p a ñ a ,  2 0 1 1 .

( 2 )  N o  d e s a r r o l la r e m o s  lo  r e la t iv o  a  l a s  f u e n te s  d e  f u n d a m e n t a c ió n ,  e n tr e  la s  q u e  s e  d e s t a c a n  lo s  
p r in c ip io s  ju r íd ic o s .  A l r e s p e c t o  p u e d e  v e r s e : B A Y L O S  G R A U , A n to n io . “ E m p r e s a  r e s p o n s a b le  y  l ib r e  
e m p r e s a . U n a  a p r o x im a c ió n  c o n s t i tu c io n a l” e n  A P A R IC IO  T O V A R , J o a q u ín  y  V A L D É S  D E  L A  V E G A , 
B e r t a  ( D ir s .) ,  La responsabilidad social corporativa en España: concepto, actores e  instrumentos, B o ­
m a r z o , A lb a c e te , 2 0 1 1 ;  F U E N T E S  G A N Z O , E d u a r d o . " L a  r e s p o n s a b il id a d  s o c ia l  c o r p o r a t iv a : s u  d i ­
m e n s ió n  n o r m a t iv a : im p l i c a c io n e s  p a r a  la s  e m p r e s a s  e s p a ñ o la s ) ' Pecunia N ° 3 , 2 0 0 6 ;  G A L IZ IA , C a r ­
m e n .  “ R e s p o n s a b i l i t á  s o c ia le  d e lle  im p r e s e  e  a u t o n o m ía  c o l l e t t iv a )' Diritti Lavori Mercad, I ,  2 0 0 9 .

P o r  l a  im p r o b a b i l id a d  d e  la  f o r m a c i ó n  d e  u n  p r in c ip io  g e n e r a l  d e l  d e r e c h o  e n  l a  m a t e r ia  s e  p r o ­

n u n c ia n  E M B I D  IR U JO , J o s é  y  d e l  V A L  T A L E N S , P a u la . La responsabilidad social corporativa y el 
Derecho de sociedades de capital: entre la regulación legislativa y el soft law, I a e d .,  B O E , M a d r id , 
C o le c c i ó n  D e r e c h o  P r iv a d o , 2 0 1 6 ,  p . 9 0 .

E s  im p o r t a n t e  a d v e r t ir  e n  e l  p la n o  m e to d o ló g ic o  q u e  e l  a c e r c a m ie n t o  q u e  h a r e m o s  a  la s  fu e n te s  

d e l  d e r e c h o  e s  s o b r e  la  b a s e  d e  f u e n te s  in d ir e c t a s  d e  in v e s t ig a c ió n , a  e x c e p c ió n  d e  lo s  c ó d ig o s  d e  

c o n d u c t a  s u r g id o s  d e  in s t a n c ia s  in t e r n a c io n a le s  e n  lo s  q u e  t r a b a ja r e m o s  c o n  la s  f u e n te s  d ir e c ta s . T a l



En la segunda parte, proponemos un análisis comprensivo buscando explicar m e­
diante distintos constructos a las fuentes descriptas. Para ello, nos valdremos de desa­
rrollos teóricos sobre la autorregulación, los límites reguladores de las organizaciones 
internacionales, la negociación colectiva transnacional, el rol del contrato como fuente 
del Derecho, el soft law  y el pluralismo jurídico (3).

I. Análisis descriptivo de las fuentes del d erecho en la  RS

En el desarrollo de las fuentes formales distinguiremos la perspectiva ad  intra y 
ad  extra de la persona jurídica. Dentro de la segunda, analizaremos los códigos de 
conducta unilaterales, los surgidos de organismos internacionales, los bilaterales y las 
iniciativas multipartitas; los contratos internacionales; los tratados internacionales de 
comercio con cláusulas sociales y los tratados internacionales sobre inversiones (4).

Abordaremos las fuentes materiales a través de los planteamientos desarrollados 
alrededor de la costumbre, la lex mercatoria y la costumbre internacional.

1.1. Fuentes form ales ad intra de las person as jurídicas

En primer lugar, es interesante abordar cuál es la fuente de la que surge la RS, des­
de el aspecto interno de los sujetos que la llevan a cabo. Es decir, establecer de cuáles 
decisiones tomadas en el seno de las personas jurídicas puede surgir una actuación 
socialmente responsable.

En este aspecto, emerge la autonomía de la persona jurídica para establecerla a 
través de sus estatutos y reglamentos, o intraorgánicamente por medio de las decisio­
nes de su órgano de gobierno (mediante la adopción general de un programa de RS o 
la adopción concreta de afectación de fondos para RS), o las decisiones o actos de su 
órgano de administración (mediante la adopción de acuerdos o la realización de actos

d e c is ió n  m e to d o ló g ic a  la  b a s a m o s  e n  q u e  n o s  r e s u l t a r ía  i n a b o r d a b le  e l  m a n e jo  d e  la s  f u e n te s , a t e n t o  

a  l a  c a n t id a d  y  d is p e r s ió n , vgr., d e  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  u n i la t e r a le s  y  a c u e r d o s  m a r c o  t r a n s n a c io n a le s  

(A M T ). A d v e r t im o s , s in  e m b a r g o , q u e  u n a  in v e s t ig a c ió n  s o b r e  l o s  m is m o s  p u e d e  a r r o ja r  in t e r e s a n t e s  

a p o r te s , vgr., d e s d e  l a  p e r s p e c t iv a  d e  la  e x a c t i t u d  ( e f i c a c ia )  y  d e l  im p a c to .  P e r o  l o  m is m o  e x c e d e  lo s  

o b je t iv o s  p la n t e a d o s  e n  e s t e  t r a b a jo .

( 3 )  V.gr., p i é n s e s e  e n l a s  c a t e g o r í a s  d o g m á t i c a s  d e  h e t e r o r r e g u la c ió n ,  n e g o c i a c i ó n  c o le c t iv a  d e n ­
t r o  d e  u n  m a r c o  e s t a t a l  (o , e n  to d o  c a s o , c o m u n i t a r io ) ,  e l  c o n t r a t o  c o m o  f u e n t e  d e  o b l ig a c io n e s ,  e l  
hará law  y  e l  m o n is m o  ju r íd ic o .

( 4 )  P r e s c in d im o s  d e  l a s  r e f e r e n c ia s  a  l a s  f u e n t e s  d e  o r ig e n  e s t a t a l .  A l r e s p e c t o  p u e d e  v e r s e : 
A G U 1 R R E , L a u r a  y  B A R D E L , D a n ie la .  " J u s t i c ia  p a r t i c u l a r  y  ju s t i c i a  g e n e r a l :  l a  r e s p o n s a b i l id a d  s o c ia l  
e m p r e s a r ia l  y  l a  a c t iv id a d  d e l  E s t a d o )  Revista Cartapacio de Derecho N ° 2 7 , 2 0 1 5 .  T a m p o c o  a b o r d a ­
m o s  e n  e s t e  a r t í c u lo  l a s  q u e  c o n s id e r a m o s  n o r m a s  d e  “r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s ” o  accountability. A l 
r e s p e c t o  p u e d e  v e r s e :  M O N E V A , J o s é .  " E l  m a r c o  d e  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  r e s p o n s a b i l id a d  s o c i a l  d e  la s  
o r g a n iz a c io n e s ”,  Ekonomiaz, N ° 6 5 ,  2 0 0 7 .



congruentes con un programa de RS adoptado por el órgano de gobierno), o por medio 
de sus socios (a través de los pactos parasocietarios) (5).

Es importante tener presente cuál es la fuente interna en la persona jurídica para la 
adopción de la RS por las consecuencias jurídicas que puede acarrear dicha decisión (6).

1.2. Fuentes form ales ad extra de las p erson as jurídicas

La decisión de la persona jurídica de ser socialmente responsable, luego de ser 
adoptada ad  intra, puede formalizarse, v.gr., a través de la adopción de un código de 
conducta propio o de la industria, la adhesión a un código de conducta surgido de ins­
tancias internacionales, de la negociación de un acuerdo marco transnacional (AMT) 
o de la incorporación de los estándares a un contrato comercial.

1.2.1. Códigos de conducta

Detrás de la expresión "códigos de conducta” se ocultan fenómenos con distintas 
características por el origen, la materia que tratan y la finalidad (7).

Así, y en lo que respecta a nuestra materia -la RS- se han dado múltiples clasificacio­
nes, sobre todo teniendo en consideración el origen de estos códigos. En este sentido, 
Jenkins los clasifica en cinco (5) tipos: a) códigos de las empresas (los adoptados unila­
teralmente por las mismas); b) códigos de las asociaciones de comercio (los adoptados 
por un grupo de empresas de una determinada industria); c) códigos multistakeholders 
(los adoptados como resultado de la negociación entre distintos stakeholders); d) có­
digos modelo (diseñados para proporcionar modelos de buenas prácticas); e) códigos 
intergubernamentales (negociados a nivel internacional con el acuerdo de los gobiernos 
nacionales). En tanto, Keller los clasifica conforme a los actores en públicos o privados 
y en códigos de empresas o iniciativas multistakelholders (8).

( 5 )  E M B I D I R U JO , J o s é . “P e r f il  ju r í d ic o  d e  la  r e s p o n s a b il id a d  s o c ia l  c o r p o r a t iv a "  e n  RVEH N ° 12  - 
I I I/ 2 0 0 4 , p . 6 3 .

( 6 )  N o  n o s  d e te n d r e m o s  e n  ta l  a n á l i s i s  p o r  e x c e d e r  lo s  o b je t iv o s  d e  e s t e  t r a b a jo .

( 7 )  E S T E B A N  V E L A S C O , G a u d e n c io . " U n a  a p r o x im a c ió n  a  lo s  c ó d ig o s  d e  b u e n  g o b ie r n o  e n  e l m a r c o  
d e l c o m p le j o  y  h e te r o g é n e o  f e n ó m e n o  d e  lo s  c ó d ig o s  d e  c o n d u c ta ’; R E A L  P É R E Z , A lic ia  ( c o o r d .) .  Códigos 
de conducta y actividad económica: perspectiva jurídica, I y  II  C o n g r e s o s  I n t e r n a c io n a le s  C ó d ig o s  d e  
C o n d u c ta  y  M e r c a d o , M a d r id , M a r c ia l  P o n s , 2 0 1 0 ,  p . 2 6 8 . C o m o  s o s t ie n e  F a r ja t , l o s  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  
n o  s o n  n u e v o s  e n  e l  t e r r e n o  e c o n ó m ic o ,  s in o  q u e  e x is t e n  a n t e c e d e n t e s  d e  a u t o r r e g u la c io n e s  p r iv a d a s , 
c o m o  la  d e  l o s  c lu b e s  d e  a u to m o v il is ta s  a n t e s  d e  la  le g is la c ió n  d e l  E s ta d o  d e  la  c i r c u la c ió n  v ia l. P e r o  e l 
f e n ó m e n o  h a  c o n o c id o  u n  d e s p l ie g u e  c o n s id e r a b le  c o n  e l  d e s a r r o l lo  d e l  s i s t e m a  e c o n ó m ic o  l ib e r a l  y  
d e  d e s r e g u la c ió n . FA RJA T, G é r a r d . Pourundroit économique, P U F , P a r ís , 2 0 0 4 ,  p p . 1 1 7 - 1 1 8 .

( 8 )  JE N K IN S , R h y s . “C o r p o r a te  C o d e s  o f  C o n d u c t .  S e lf - R e g u la t io n  i n  a  G lo b a l  E c o n o m y " ,  Techno­
logy, Business and Society, P r o g r a m m e  P a p e r  N u m b e r  2 , U n i t e d  N a t io n s  R e s e a r c h  I n s t i t u t e  fo r  S o c ia l  
D e v e lo p m e n t ,  2 0 0 1 ,  p . 2 0 . K E L L E R , H e le n . " C o r p o r a te  C o d e s  o f  C o n d u c t  a n d  t h e i r  I m p le m e n t a t io n :  
T h e  Q u e s ü o n  o f  L e g iü m a c y "  d is p o n ib le  e n : h t tp :/ / c iL e s e e rx .is t .p s u .e d u / v ie w d o c / d o w n lo a d 7 d o i 10 . 
1 .1 .6 9 6 .2 3 4 4 & r e p = r e p l& t y p e = p d f ,  c o n s u l ta d o  e l  7 / 1 1 / 2 0 1 6 , p . 17 .
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De nuestra parte y atendiendo a su origen, los analizaremos como códigos de 
conducta unilaterales, bilaterales, códigos de conducta surgidos de instancias inter­
nacionales y códigos de conducta multilaterales.

1.2.2. Códigos de conducta unilaterales

Existen múltiples definiciones sobre éstos. Maluquer los ha conceptualizado como: 
“Propuestas o principios que se llevan a  cabo por la propia ley, por agrupaciones de 
empresas o por empresas de un sector, con la finalidad de establecer unos principios y 
unas reglas de garantía y de cumplimiento, para todas las empresas que operan en el 
sector o para las empresas que form an parte y se encuentran agrupadas o incorporadas 
a la asociación [...] Son principios apropiados para dar mayor seguridad y confianza a  
las relaciones entre las empresas y a  las relaciones entre empresas y consumidores" (9).

Desde nuestra perspectiva, conceptualizamos a los códigos de conducta como 
formalizaciones con objetivos regulatorios de los valores, conductas e intereses del 
propio sujeto o sujetos que los elaboran.

Los códigos de conducta pueden pertenecer a la categoría de fuentes-espectáculo, 
es decir, de aquella fuente formal, que es sólo aparentemente tal, pues son dictadas 
para aparentar y no para ser cumplidas (10).

( 9 )  M A L U Q U E R  D E  M O T E S  B E R N E T , C a r lo s . “L o s  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  c o m o  f u e n t e  d e  d e r e c h o " ,  
Derecho Privado y Constitución, N ° 1 7 , 2 0 0 3 ,  p p . 3 6 2 - 3 6 3 .  O tr o s  c o n c e p t o s  p u e d e n  v e r s e  e n : V A L O R  
M A R T ÍN E Z , C a r m e n  y  d e  l a  C U E S T A  G O N Z Á L E Z , M a r ta . “E fe c t iv id a d  d e  lo s  c ó d ig o s  p a r a  e l  c o n tr o l  
s o c ia l  d e  la  e m p r e s a ” Revista CIRIEC, N ° 5 3 , 2 0 0 5 ,  p . 1 6 5 . G A R C ÍA  R U B IO , M a r ía . " R e s p o n s a b i l id a d  
s o c ia l  e m p r e s a r ia l  y  a u t o r r e g u la c ió n .  L o s  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  y  l a s  f u e n te s  d e l  D e r e c h o "  e n  P É R E Z  
C A R IL L O , E le n a  ( c o o r d .) ,  Empresa responsable y crecimiento sostenido: aspectos conceptuales, socie­
tarios y financieros, T h o m s o n  R e u te r s -A r a n z a d i , C iz u r  M e n o r  (N a v a r r a ) , 2 0 1 2 ,  p . 7 0 . D IL L E R , Ja n e l le .  
" ¿ U n a  c o n c i e n c ia  s o c ia l  e n  e l  m e r c a d o  m u n d ia l?  D im e n s io n e s  la b o r a le s  d e  lo s  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a ,  
e l  e t iq u e t a d o  s o c ia l  y  la s  in ic ia t iv a s  d e  l o s  in v e r s o r e s  " Revista Internacional del Trabajo, V o l. 1 1 8 , N ° 2 , 
O IT , 1 9 9 9 , p . 1 1 5 . R e s p e c t o  d e  la  e v o lu c ió n  p u e d e  v e r s e : JE N K IN S , R h y s . " C o r p o r a te  C o d e s  o f .. .” c it .,  
p . 5 . E l  o r ig e n  lo s  p r im e r o s  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  s e  d a  e n  l a  d é c a d a  d e  1 9 7 0 . F A T O U R O S , A rg h y r io s . 
" O n  t h e  im p le m e n t a t io n  o f  in t e r n a t io n a l  c o d e s  o f  c o n d u c t :  a n  a n a ly s is  o f  f u t u r e  e x p e r ie n c e ”, The 
American Úniversity Law Review, V o l. 3 0 , 1 9 8 0 , p . 9 4 2 .  K E L L E R , H e le n .  “C o r p o r a t e  C o d e s  o f .. ."  c i t ,  
p . 4 . L O C K E , R ic h a r d  et al. " M á s  a l lá  d e  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  c o m o  e l  q u e  r ig e  p a r a  lo s  p r o v e e d o r e s  
d e  N ik e ”, Revista Internacional del Trabajo, V o l. 1 2 6 , N ° 1 -2 , 2 0 0 7 , p p . 2 1 - 2 2 .  P a r a  u n  a n á l is is  d e  t ip o  
e m p ír ic o  p u e d e  v e r s e , v.gr., e n  e l  s e c to r  te x t il :  C E IN O S  SU Á R E Z , Á n g e le s  y  G O N Z Á L E Z -D E L  R E Y  R O ­
D R ÍG U E Z , Ig n a c io . " G lo b a l iz a c ió n  d e l  t r a b a jo  y  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  d e  e m p r e s a s  m u l t in a c io n a le s  d e l 
s e c t o r  t e x t i l”, e n  E S C U D E R O  R O D R ÍG U E Z , R ic a r d o  ( c o o r d .) ,  La negociación colectiva en España: Un 
enfoque interdisciplinar, I a e d ., O b s e r v a to r io  d e  la  N e g o c ia c ió n  C o le c t iv a , C o n f e d e r a c ió n  S in d ic a l  d e  
C o m is io n e s  O b r e r a s  - C in c a , M a d r id , 2 0 0 8 .

( 1 0 )  E n  e s t e  s e n t id o , s e ñ a la  K e lle r :  “Many codes, especially those developed unilaterally by corporate 
actors, in fact have been seen simple as window dressing exercises". K E L L E R , H e le n . " C o r p o r a te  C o d e s  
o f ..  ”, c it ., p . 5 7 . F a r ja t  h a  p u e s t o  e n  e v id e n c ia  q u e  lo s  c ó d ig o s  n a c e n  p a r a  c o r r e g ir  m a la s  p r á c t ic a s ,  d e  
m o d o  q u e  lo s  " m a lo s  s u je to s ” d e l  D e r e c h o  s e  c o m p r o m e t e n  a  e n m e n d a r s e  a  tra v é s  d e  la  a u t o r r e g u la ­
c ió n .  FA RIA T, G é r a r d . " P o u r u n  d r o it ..  ”, c it . ,  p . 1 1 8 .



La presencia de los códigos de conducta sitúa el interrogante sobre su ubicación 
dentro de las categorías jurídicas, particularmente dentro de las fuentes del Derecho 
y como resultado de ello de sus efectos jurídicos (11).

Se los puede ubicar en el campo de la autonomía de la voluntad y ser ésta su forma 
de inserción jurídica en el ordenamiento (12).

Asimismo, pueden ubicarse como condición general o específica en la contratación. 
En tal supuesto, la eficacia se dará sólo en los casos en que el código de conducta con­
temple un medio coercitivo en forma de sanción, como puede ser la amonestación, 
advertencia o publicidad de incumplimiento; la pérdida de los derechos como suspen­
sión o pérdida de la condición de socio; la expulsión; o la imposición de sanciones de 
carácter pecuniario (13).

Otra posición estima que no constituyen verdaderas normas jurídicas, ni de ámbito 
público ni privado, sino que son una decisión unilateral del empresario, ubicándolos por 
tanto como actos empresariales expresión del poder de organización y dirección (14).

Por otro lado, se los puede situar como costumbre, así la autonomía de la voluntad 
actuaría con una función creadora, reguladora y normativa -aunque limitada- en cuanto 
no tiene carácter general y no se aplica a la colectividad en su conjunto (15).

Desde nuestra perspectiva, y atento a considerar la plena juridicidad de los repartos 
autónomos y el carácter disyuntivo de la norma hipotética fundamental, los códigos de 
conducta se insertan en el ordenamiento jurídico como captaciones de la autonomía 
de la voluntad.

1.2.3. Códigos de conducta surgidos de organismos internacionales

Son los desarrollados a partir de la actuación de la Organización para la Coopera­
ción y el Desarrollo Económicos (OCDE), la Organización Internacional del Trabajo 
(OIT) y la Organización de Naciones Unidas (ONU). A las iniciativas internacionales 
podemos considerarlas como fuentes form ales de propaganda, las cuales no procuran

( 1 1 )  T e m á t ic a  q u e  m e r e c e  s u  a t e n c ió n  e n  p a r t ic u la r .

( 1 2 )  E S T E B A N  V E L A S C O , G a u d e n c io . “U n a  a p r o x im a c ió n  a .. ” c it .,  p . 2 8 5 .

( 1 3 )  M A L U Q U E R D E  M O T E S  B E R N E T , C a r lo s . “L o s  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a . . .”, c i t . ,  p p . 3 7 0 - 3 7 1 .

( 1 4 )  S IE R R A  H E R N Á IZ , E lis a . “T ip if ic a c ió n  y c a r a c te r iz a c ió n  d e  lo s  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  u n i la te r a le s  
d e  la s  e m p re s a s ',’ e n  G O Ñ I S E IN , J o s é  (D ir .) , Ética empresarial y códigos de conducta, I a e d ., L a  L e y , 
M a d r id , 2 0 1 1 ,  p . 2 2 8 .

( 1 5 )  M A L U Q U E R  D E  M O T E S  B E R N E T , C a r lo s . “L o s  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a . . .” c it .,  p p . 3 7 3 - 3 7 5 .  L o  
c u a l  u b ic a r ía  a  lo s  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  c o m o  f u e n te  m a te r ia l .  A s í s e  h a  d ic h o  q u e  lo s  c ó d ig o s  p r iv a ­
d o s  t ie n e n  la  m is m a  n a t u r a le z a  q u e  lo s  u s o s , p e r o  d e s e m p e ñ a n  u n  p a p e l  d iv e r s o , p u e s  c o n s t i tu y e n  
u n  p r o c e d im ie n t o  p a r a  l a  c r e a c ió n  d e  u s o s  fu tu r o s , a c t u a n d o  a llí  d o n d e  a ú n  n o  s e  h a  c r e a d o  u n  u s o . 
FA RJA T, G é r a r d . “P o u r  u n  d r o it ..  ” c it .,  p . 1 1 8 .



un cumplimiento directo, sino a través del convencimiento que vayan logrando en los 
interesados (16).

Las Líneas Directrices de la  OCDE para las empresas multinacionales fueron dicta­
das en 1976 y revisadas en los años 1979, 1984,1991, 2000 y 2011. Forman parte déla 
Declaración de la OCDE sobre Inversión Internacional y Empresas Multinacionales. 
Las Directrices actualizadas y la Dirección conexa fueron adoptadas por los cuarenta 
y dos (42) gobiernos adherentes el 25 de mayo de 2011 en la reunión ministerial con­
memorativa de los cincuenta (50) años de la OCDE (17).

Los sujetos emisores son los Estados parte de la OCDE y los Estados adherentes a 
las Líneas Directrices. En tanto, los sujetos destinatarios son las empresas que operan

( 1 6 )  S o b r e  e l  iter c o n s t i t u t iv o  d e  l o s  i n s t r u m e n t o s  e s  i n t e r e s a n t e  e l  t r a b a jo  d e  F A U C H E R E , B é a -  
t r i c e .  " L a  r e s p o n s a b i l i d a d  s o c i a l  d e  l a s  e m p r e s a s  y  l o s  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  ¿ n u e v o s  r e t o s  o  v i e jo s  
d e b a t e s ? ”, RevistaLanH arrem anak, N °  1 4 , 2 0 0 6 - 1 ,  d o n d e  s e  m u e s t r a  c ó m o  la  f o r m a l iz a c ió n  d é l a s  
f u e n t e s  s e  d e s a r r o l ló  c o m o  e s p a c io s  d e  p u g n a  d e  p o d e r  d e  l o s  i n t e r e s e s  d e  l o s  s u je t o s  p r iv a d o s  y  
E s t a d o s  d e  l o s  p a í s e s  d e s a r r o l la d o s  - e x p o r t a d o r e s  d e  c a p i t a l -  y  d e  lo s  E s t a d o s  e n  v ía s  d e  d e s a r r o ­
l lo  - r e c e p t o r e s  d e  c a p i t a l - .  P o d e m o s  d e c i r  q u e  e x i s t e  e n  l a  e s c e n a  i n t e r n a c i o n a l  u n  “p a r a le l i s m o  
c o n t r a p u e s t o "  e n t r e  l a  f o r m a l iz a c ió n  d e  l o s  d e r e c h o s  d e  p r o p ie d a d  y  d e  lo s  d e r e c h o s  s o c i a le s  y  
m e d i o a m b i e n t a l e s .  P u e d e  v e r s e :  V IC E N T E  B L A N C O , D á m a s o .  " E l  p r o c e s o  d e  g e s t a c i ó n  d e  l a s  
f u e n t e s  ju r í d i c a s  q u e  r e g u la n  l a s  i n v e r s i o n e s  e x t r a n je r a s :  e l  c o n f l i c t o  s o b r e  l a  r e g l a m e n t a c i ó n  d e  
l a  i n v e r s ió n  i n t e r n a c i o n a l ” Derecho de la Integración, V o l. 1 2 , U n iv e r s id a d  N a c io n a l  d e  R o s a r io ,  
F a c u l t a d  d e  D e r e c h o ,  R o s a r io ,  2 0 0 2 .

( 1 7 )  V e r  O C D E , Líneas Directrices de la OCDE para Empresas Multinacionales, O E C D , P a r ís , 2 0 1 3 ,  
e n h t tp :/ / d x .d o i .o r g / 1 0 .1 7 8 7 / 9 7 8 9 2 6 4 2 0 2 4 3 6 -e s . C A N T Ú R IV E R A , H u m b e r to . “L a  O C D E  y  lo s  d e r e c h o s  
h u m a n o s :  e l  c a s o  d e  la s  d ir e c t r ic e s  p a r a  E m p r e s a s  M u lt in a c io n a le s  y  lo s  P u n t o s  d e  C o n t a c t o  N a c io n a l "  
Anuario Mexicano de Derecho Internacional, V o l. XV, U n iv e r s id a d  N a c io n a l  A u t ó n o m a  d e  M é x ic o  - 
In s t i t u t o  d e  I n v e s t ig a c io n e s  J u r íd ic a s , 2 0 1 5 .  H O R N , N o r b e r t .  “I n t e r n a t io n a l  r u le s  fo r  m u l t in a t io n a l  
e n te r p r is e s :  t h e  IC C , O E C D , a n d  IL O  in i t ia t iv e s " ,  The American University Law Review, V o l. 3 0 ,1 9 8 0 ,  
S o b r e  l a  p r im e r a  v e r s ió n  y  la  r e f o r m a  d e  1 9 7 9 , p u e d e  v e r s e  V O G E L A A R , T h e o . “T h e  O E C D  G u id e li-  
n e s :  T h e ir  P h i lo s o p h y , H is to ry , N e g o tia t io n , F o r m , L e g a l  N a tu r e , F o llo w -U p  P r o c e d u r e s  a n d  R e v ie w ”, 
H O R N , N o r b e r t  ( e d .) ,  Legal Problems o f  Codes o f  Conductfor Multinational Enterprises, V o l. 1, K lu w er, 
T h e  N e th e r la n d s , 1 9 8 0 , p p . 1 2 7 - 1 3 9 .  S o b r e  la  e n m ie n d a  d e l  a ñ o  2 0 0 0 , p u e d e  v e r s e  T U L L Y , S te p h e n . 
" T h e  2 0 0 0  R e v ie w  o f  t h e  O E C D  G u id e lin e s  fo r  M u lt in a t io n a l  E n t e r p r is e s ” e n  ICLQ, V o l. 5 0 , N ° 2 ,2 0 0 1 ,  
p p . 3 9 4 - 4 0 4 .  U n  a n á l is is  p r e v io  a  l a  r e f o r m a  d e  2 0 1 1  p u e d e  v e r s e  e n  L E T N A R  C E R N IC , J e r n e j.  “C o r p o -  
r a t e  R e s p o n s ib i l i ty  f o r  H u m a n  R ig h ts : A  C r it ic a l  A n a ly s is  o f  t h e  O E C D  G u id e lin e s  f o r  M u lt in a t io n a l  
e n te r p r is e s ”, e n  Hanse Law Review, V o l. 3 , N ° 1, 2 0 0 8 ,  p p . 7 1 - 1 0 1 .  T a m b ié n  p u e d e  v e r s e : S Á N C H E Z  
P A T R Ó N , J o s é . “R e s p o n s a b i l id a d  m e d io a m b ie n t a l  y  d e r e c h o s  h u m a n o s :  lo s  d e b e r e s  d e  la s  e m p r e s a s  
e n  e l  d e r e c h o  in t e r n a c i o n a l "  Re vista Electrónica de Estudios Internacionales, N ° 3 2 , 2 0 1 6 .  M A R T IN - 
O R T E G A , O lg a . “L a  d il ig e n c ia  d e b id a  d e  la s  e m p r e s a s  e n  m a t e r ia  d e  d e r e c h o s  h u m a n o s :  u n  n u e v o  
e s t á n d a r p a r a  u n a  n u e v a  r e s p o n s a b il id a d  "  Papeles el tiempo de los derechos, N ° 9 , 2 0 1 3 . S e ñ a la  V ic e n te  
B la n c o  la  p a r a d o ja  q u e  p r e s e n t a  c o m o  in s t r u m e n t o  p r o y e c t a d o  c o m o  m e d io  d e  c o n f in a r  l a  a c t u a c ió n  
d e  la s  E M  e  in s p ir a d o s  e n  lo s  p r in c ip io s  d e l  N u e v o  O r d e n  E c o n ó m ic o  I n te r n a c io n a l ,  e s  d e c ir , u n  i n s ­
t r u m e n to  id e o ló g ic a m e n t e  m a r c a d o , s e  u t i l iz a b a  p a r a  c o n f ig u r a r  c o m p r o m is o s  c a p a c e s  d e  c o n t r o la r  
y  l im i t a r  e l  c o m p o r t a m ie n to  d e  lo s  E s t a d o s  e n  r e la c ió n  c o n  la s  m u l t in a c io n a le s .  V IC E N T E  B L A N C O , 
D á m a s o . La protección de la inversión extranjera y la liberalización del comercio internacional, T e s is  
d o c t o r a l ,  U n iv e r s id a d  d e  V a lla d o lid , 2 0 0 1 ,  p . 6 9 5 .

http://dx.doi.org/10.1787/9789264202436-es


en los países miembros de la OCDE o adherentes a las Líneas Directrices o tienen su 
sede en ellos (18).

La Declaración tripartita de principios sobre las empresas multinacionales y la 
política social (Declaración EMN) fue adoptada por el Consejo de Administración de 
la Oficina Internacional del Trabajo en su 204a reunión en Ginebra en noviembre de 
1977 y fue enmendada en las reuniones 279 en noviembre de 2000, 295 en marzo de 
2006 y 329 en marzo de 2017, a diferencia de los demás instrumentos normativos que 
son adoptados por la Conferencia Internacional del Trabajo (19).

Se entiende que con la Declaración se buscó dar una respuesta al problema de 
la falta de subjetividad de las EM en el plano internacional y al problema de alcance 
personal de los instrumentos de la OIT, los cuales sólo comprenden a los Estados (20).

La Declaración de Derechos Fundamentales de la OIT fue adoptada por la Conferen­
cia General de la OIT en el año 1998 (21). Se señalan múltiples motivos que llevaron a la 
adopción de la declaración, entre ellos dar respuesta al problema de la voluntariedad 
en la ratificación de los convenios. Dado que el mecanismo principal de la OIT es la 
acción normativa, proceso mediante el cual plasma los objetivos, fines y principios 
constitucionales en dos clases de instrumentos: los convenios, que obligan a los Esta­
dos miembros en caso de ser ratificados, y las recomendaciones, que carecen de valor 
vinculante, pero ofrecen un modelo de regulación a los Estados, que sirve para orientar 
las políticas nacionales. La Constitución de la OIT, al establecer el carácter voluntario 
de la ratificación de los convenios, permite lo que se ha denominado selfservice o pick

( 1 8 )  E n  la s  D ir e c t r ic e s  d e  l a  O C D E  h a  in t e r v e n id o  la  C o m is ió n  S in d ic a l  C o n s u lt iv a  (T U A C ) y  e l  C o ­
m it é  C o n s u lt iv o  E m p r e s a r ia l  e  I n d u s t r ia l  (B IA C ) . M A R T ÍN -O R T E G A , O lg a . Empresas Multinacionales 
y Derechos Humanos en Derecho Internacional, B o s c h ,  E s p a ñ a , 2 0 0 8 ,  p . 1 4 5 .

( 1 9 )  V e r  O IT , Declaración tripartita de principios sobre las empresas multinacionales y la política 
social, O f ic in a  I n t e r n a c io n a l  d e l  T r a b a jo ,  5 a e d . ,  G in e b r a ,  2 0 1 7  ( d is p o n ib le  e n  h ttp :/ / w w w .ilo .o rg /  
w c m s p 5 / g r o u p s / p u b l ic / - - e d _ e m p / - -e m p _ e n t/ d o c u m e n ts / p u b l ic a t io n / w c m s _ 1 2 4 9 2 4 .p d f ) .  G IL  Y  
G IL , L u is . “L a  d im e n s ió n  s o c ia l  d e  la  g lo b a l iz a c ió n  e n  lo s  in s t r u m e n t o s  d e  la  O IT ’,’ Revista Internacional 
y Comparada de Relaciones Laborales y Derecho del empleo, V o l. 5 , N ° 1 ,2 0 1 7 ,  p . 3 2 .  S o b r e  la  p r im e r a  
v e r s ió n , p u e d e  v e r s e  G Ü N T E R , H a n s . “T h e  T r ip a r t i te  D e c la r a t io n  o f  P r in c ip ie s  ( IL O ) : S ta n d a r d s  a n d  
F o l lo w -u p ” H O R N , N o r b e r t  ( e d .) ,  Legal Prohlems o f  Codes o f  Conductfor Multinational Enterprises, 
V o l. 1, K lu w e r, T h e  N e th e r la n d s , 1 9 8 0 , p p . 1 5 5 - 1 7 6 .

( 2 0 )  G IL  Y  G IL , L u is . “L a  d im e n s ió n  s o c ia l . . .” c it .,  p p . 2 6 , 2 8  y  3 0 .

( 2 1 )  A s im is m o , la s  e x ig e n c ia s  " e x ó g e n a s ” p a r a  q u e  la  O IT  a s u m a  u n a  r e s p o n s a b il id a d  e n  e s te  á m b ito  
h a n  s id o  la  D e c la r a c ió n  F in a l  d e  la  C o n f e r e n c ia  M in is te r ia l  d e  l a  O r g a n iz a c ió n  M u n d ia l  d e l  C o m e r c io  
( O M C )  d e  1 9 9 6 , d o n d e  s e  d e c la r a  q u e  la  O IT  e s  e l  ó r g a n o  c o m p e t e n t e  p a r a  e s t a b le c e r  y  o c u p a r s e  d e  la s  
n o r m a s  fu  n d a m e n t a le s  d e l  t r a b a jo ,  y  l a  D e c la r a c ió n  d e  C o p e n h a g u e  s o b r e  D e s a r r o l lo  S o c ia l  d e  1 9 9 5 . 
B O N E T  P É R E Z , Jo r d i. " P r in c ip io s  y  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  e n  e l  t r a b a jo .  L a  d e c la r a c ió n  d e  la  O IT  
d e  1 9 9 8  " Cuadernos Deusto de Derechos Humanos N ° 5 , U n iv e r s id a d  d e  D e u s to , B i lb a o ,  1 9 9 9 , p p . 11 y  
3 3 - 3 4 .  T a m b ié n  B R O N S T E IN , A rtu ro . Derecho internacional y comparado del trabajo. Desafíos actuales, 
M E L E R O , M a r ia n o  ( t r a d .) ,  O IT , P la z a y  V a ld é s , M a d r id , 2 0 1 0 , p p . 1 1 5 - 1 1 7 .

http://www.ilo.org/


and choose. Mediante la Declaración se buscó identificar un núcleo duro de derechos 
y darle la categoría de ius cogens(22).

El Pacto Global de las Naciones Unidas fue lanzado por Kofi Annan, por entonces 
Secretario General de la ONU, en el Foro Económico Mundial de Davos (Suiza), el 31 de 
enero de 1999. Se propuso un "Pacto Mundial" entre las Naciones Unidas y el mundo 
de los negocios. El 26 de julio de 2000 fue el lanzamiento de la fase operacional en la 
sede de las Naciones Unidas en New York (23).

Los Principios rectores sobre las empresas y los Derechos Humanos: puesta en práctica 
del marco de las Naciones Unidas para “Proteger; respetar y remediar" (PR) se inscriben 
dentro de la Oficina del Alto Comisionado de Derechos Humanos de Naciones Unidas, 
en el marco de la puesta en práctica para “proteger, respetar y remediar los Derechos 
Humanos” (24).

En tanto el Marco enuncia qué debe hacerse, los principios indican cómo debe 
hacerse. El marco está basado en la noción de "responsabilidades diferenciadas pero 
complementarias”. Los PR se estructuran sobre la base de que al Estado le corresponde 
la "obligación de proteger” y a los sujetos privados la "obligación de respetar” Existen 
disímiles valoraciones respecto de este instrumento (25).

( 2 2 )  G IL  Y  G IL , L u is . “L a  d im e n s ió n  s o c ia l . . . "  c i t . ,  p p . 1 2 - 1 3 .  T a m b ié n  S A N G U IN E T I R A Y M O N D , 
W ilfre d o . “L o s  in s t r u m e n t o s  d e  g e s t ió n  la b o r a l  t r a n s n a c io n a l  d e  la s  e m p r e s a s  m u l t in a c io n a le s :  u n a  r e a ­
l id a d  p o lié d r ic a  a ú n  e n  c o n s t r u c c ió n ”, Revista jurídica de los Derechos Sociales, V o l. 5 , N ° 2 ,2 0 1 5 ,  p . 1 8 2 .

( 2 3 )  V e r  O f ic in a  d e l  P a c to  G lo b a l  e n  A r g e n tin a , Guía del pacto global: una form a práctica para  
implementar los nueve principios en la gestión empresarial, 1 a e d ., S i s te m a  d e  N a c io n e s  U n id a s  e n  A r­
g e n t in a , B u e n o s  A ire s , 2 0 0 4 , e n  h t tp :/ / w w w .p a c to g lo b a l.o rg .a r/ u s e r f ile s / file / G u ia % 2 0 d e l% 2 0 P a c to % 2 0  
G lo b a l .p d f . P u e d e  c o n s u l t a r s e  t a m b ié n  e n  l í n e a  e n  h ttp :/ / w w w .u n g lo b a lc o m p a c t .o r g / la n g u a g e s /  
sp a n is h / . P a r a  u n a  p e r s p e c t iv a  c r í t i c a  p u e d e  v e r s e : S H A U G H N E S S Y , M e a g h a n . " T h e  U n it e d  N a t io n s  
G lo b a l  C o m p a c t  a n d  t h e  C o n t in u i in g  D e b a t e  A b o u t  t h e  E f f e c t iv e n e s s  o f  C o r p o r a te  V o lu n ta r y  C o d e s  o f  
C o n d u c t ” Colorado Journal o f  Environmental Law and Policy, Y e a r b o o k  2 0 0 0 - 2 0 0 1 .

( 2 4 )  V e r  N A C IO N E S  U N ID A S , Principios rectores sobre las empresas y los derechos humanos. Puesta 
en práctica del marco de las Naciones Unidas para “proteger, respetar y remediar", N N .U U ., N u e v a  Y o rk  
y  G in e b r a , 2 0 1 1  (d is p o n ib le  e n  h t tp :/ / w w w .o h c h r .o r g / D o c u m e n ts / P u b lic a t io n s / G u id in g P r in c ip le s -  
B u s in e s s H R _ S P .p d f ).

( 2 5 )  Z E M B R A N A  T E V A R , N ic o lá s . " L o s  p r in c ip io s  r e c to r e s  d e  la s  N a c io n e s  U n id a s  s o b r e  la s  e m p r e s a s  
y  lo s  D e r e c h o s  h u m a n o s ” e n  A A .W  ( e d .) ,  La responsabilidad de las multinacionales por violaciones de 
derechos humanos, Cuadernos de la Cátedra de Democracia y Derechos Humanos, N ° 9 ,  U n iv e r s id a d  
d e  A lc a lá -  D e f e n s o r  d e l  P u e b lo , M a d r id , 2 0 1 3 ,  p . 5 1 . E S T E V E  M O L T Ó , lo s é .  “L o s  P r in c ip io s  R e c to r e s  
s o b r e  l a s  e m p r e s a s  t r a n s n a c io n a le s  y  lo s  d e r e c h o s  h u m a n o s  e n  e l  m a r c o  d e  l a s  N a c io n e s  U n id a s  p a r a  
‘p r o te g e r , r e s p e t a r  y  r e m e d ia r ' ¿ h a c ia  l a  r e s p o n s a b i l id a d  d e  la s  c o r p o r a c io n e s  o  la  c o m p la c e n c ia  i n s ­
t i t u c io n a l? ” Anuario Español de Derecho Internacional, N ° 2 7 , R e v is ta  d e l  D e p a r t a m e n to  d e  D e r e c h o  
I n t e r n a c io n a l  P ú b l ic o , F a c u lt a d  d e  D e r e c h o , U n iv e r s id a d  d e  N a v a rra , P a m p lo n a , 2 0 1 1 ,  p . 3 2 9 .  C A N T Ú  
R IV E R A , H u m b e r to . " E m p r e s a s y  d e r e c h o s  h u m a n o s :  ¿ h a c ia  u n a  r e g u la c ió n  e fe c t iv a , o  e l  m a n t e n im ie n t o  
d e l  status qu ol”, Anuario Mexicano de Derecho Internacional, V o l. X I I I ,  2 0 1 3 , p . 3 3 6 .  L IE B E R M A N , M i- 
c h a e l .  “T h e  R u g g ie  P r in c ip ie s  o n  B u s in e s s  a n d  H u m a n  R ig h ts : H o w  C o m p a n ie s  C a n  P r e p a r e ”, Rocky 
Mountain Mineral Law Foundation Journal, V o l. 4 8 , N ° 2 , 2 0 1 1 ,  p . 2 7 8 .

E n  e l  M a r c o  e l  R E S G  e n t e n d ía  q u e  e l  d e b e r  d e l  E s ta d o  d e  p r o t e g e r  e n  r e la c ió n  c o n  l a  a c t iv id a d  d e  la  
e m p r e s a  a b a r c a b a  c u a tr o  á m b i to s  p o l í t i c o s :  1 )  lo s  a c u e r d o s  in t e r n a c io n a le s  d e  in v e r s ió n ; 2 )  e l  d e r e c h o
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1.2.4. Acuerdos bilaterales

La diferencia respecto de los códigos de conducta unilaterales se presenta en la 
intervención de otros sujetos: la negociación los convierte en acuerdos bilaterales.

En este aspecto, remarca Correa Carrasco que la progresiva incorporación de la RS 
a instrumentos convencionales supone un cambio cualitativo importante, pues implica 
un reforzamiento de su vinculatoriedad jurídica que, en tal caso, sólo dependerá del 
grado de "precisión” con el que se formulen los compromisos asumidos voluntaria­
mente por la empresa (26).

Se destacan entre los acuerdos bilaterales a los Acuerdos Marco Transnacionales 
(AMT), también denominados convenios colectivos globales, Pactos Globales o Acuer­
dos Marcos Internacionales (Global Framework Agreement) (27).

m e r c a n t i l  y  l a  r e g la m e n t a c ió n  d e l  m e r c a d o  d e  v a lo r e s ; 3 )  la s  a c t iv id a d e s  d e  la s  e m p r e s a s  e n  z o n a s  d e  
c o n f l i c t o  y  4 )  la  f r a g m e n t a c ió n  p o l í t i c a  n a c io n a l  ( y a  q u e  lo s  E s ta d o s  p u e d e n  a p l ic a r  p o l í t i c a s  c o n t r a ­
d ic t o r ia s  e n  lo s  d is t in to s  ó r g a n o s , v.gr., O M C , B M , C o n s e jo  d e  D e r e c h o s  H u m a n o s ) .  R e s p e c t o  d e  la  
r e s p o n s a b i l id a d  d e  la s  e m p r e s a s  d e  r e s p e t a r  lo s  d e r e c h o s  h u m a n o s ,  p a r t ió  d e  l a  c o n s id e r a c ió n  d e  q u e  
c o n s t i tu y e n  u n a  ‘‘n o r m a  s o c ia l  b i e n  e s t a b le c id a ” q u e  e x is te  c o n  i n d e p e n d e n c ia  d e l  p la n o  ju r í d ic o  n o r ­
m a tiv o . A sí, d e s d e  e s ta  p e r s p e c t iv a  e l  in c u m p lim ie n t o  d e  la  n o r m a  s o c ia l  t e n d r ía  c o m o  c o n s e c u e n c ia  
u n a  s a n c ió n  d e  t ip o  s o c ia l ,  ta l  c o m o  l a  p é r d id a  d e  l i c e n c i a  s o c ia l  p a r a  o p e ra r . E n  c u a n t o  a l a  a p l ic a c ió n  
d ir e c ta  o  e f ic a c ia  h o r iz o n t a l  d e  lo s  d e r e c h o s  h u m a n o s ,  e l  R E S G  s e g ú n  s u s  p r o p io s  t é r m in o s  “e v itó ” e l 
d e b a te . R U G G IE , lo h n .  ¿Solamente negocio? Multinacionales y derechos humanos, D E  L A  C R U Z  M O N - 
SE R R A T , C a r o l in a  ( t r a d .) ,  I a e d ., I c a r ia ,  B a r c e lo n a ,  2 0 1 4 ,  p p . 1 2 3  y  1 2 7 - 1 3 2 ,1 3 7 .

( 2 6 )  C O R R E A  C A R R A S C O , M a n u e l .  ‘‘I n s t r u m e n to s  d e  R e s p o n s a b i l id a d  S o c ia l  E m p r e s a r ia l  y  g o b e r -  
n a n z a  d e  l a  g lo b a l iz a c ió n  e c o n ó m ic a ” e n  A P A R IC IO  T O V A R , lo a q u ín  y  V A L D É S  D E  L A  V E G A , B e r t a  
(d ir .) , La responsabilidad social corporativa en España: concepto, actores e instrumentos, B o m a r z o , 
A lb a c e t e ,  2 0 1 1 ,  p . 1 9 7 .

( 2 7 )  N o  d e s a r r o l la r e m o s  a q u í lo s  A c u e r d o s  M a r c o s  S e c to r ia le s  n i  lo s  c o n v e n io s  c o le c t iv o s  n a c io n a le s  
q u e  in c o r p o r a n  c lá u s u la s  d e  R S . A l r e s p e c t o  p u e d e  v e r s e : B A Y L O S  G R A U , A n to n io . " R e p r e s e n t a c ió n  
y  r e p r e s e n ta t iv id a d  s in d ic a l  e n  la  g lo b a l iz a c ió n ” Cuadernos Relaciones Laborales N ° 1 9 , 2 0 0 1 ,  p . 9 0 . 
M E R IN O  S E G O V IA , A m p a ro . ‘‘M e c a n is m o s  d e  r e g u la c ió n  d e  l a  r e s p o n s a b i l id a d  s o c ia l  d e  la s  e m p r e s a s  
e u r o p e a s ” e n  R O D R ÍG U E Z  F E R N Á N D E Z , M a r ía  ( c o o r d .) ,  Manuales deform ación continuada N ° 3 6  
( e je m p la r  d e d ic a d o  a  ‘‘L a  n e g o c ia c ió n  c o le c t iv a  e u r o p e a ”) , C o n s e jo  G e n e r a l  d e l  P o d e r  Ju d ic ia l ,  M a d r id , 
2 0 0 5 ,  p . 3 7 9 .  S O L E R  A R R E B O L A , J o s é . “E s t r u c t u r a  y  c o n t e n id o  d e  l o s  a c u e r d o s  m a r c o  in t e r n a c io n a le s  
d e l  s e c to r  d e l m e t a l” e n  E S C U D E R O  R O D R ÍG U E Z , R ic a r d o  ( c o o r d .) ,  La negociación colectiva en España: 
Un enfoque interdisciplinar, I a e d .,  O b s e r v a to r io  d e  l a  N e g o c ia c ió n  C o le c t iv a , C o n f e d e r a c ió n  S in d ic a l  
d e  C o m is io n e s  O b r e r a s  - C in c a ,  M a d r id , 2 0 0 8 ,  p . 4 9 1 .  B A Y L O S  G R A U , A n to n io  y  M E R IN O  S E G O V IA , 
A m p a ro . ‘‘C ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  n e g o c i a d o s "  e n  V A L D É S  D A L  R É , F e r n a n d o  (d ir .) , L A H E R A  F O R T A ­
L E Z A , J e s ú s  ( c o o r d .) ,  Manual Jurídico de la negociación colectiva, 1a e d .,  L a  L e y , M a d r id , 2 0 0 8 ,  p . 1 0 2 6 . 
O R S A T T I, A lv a ro . “A m é r ic a  L a t in a  y  C a r ib e : lo s  a c u e r d o s  m a r c o  e n  la  e s t r a te g ia  d e  l a s  F e d e r a c io n e s  
S in d ic a le s  I n t e r n a c io n a le s  ( F S I )  a n t e  l a s  e m p r e s a s  m u l t in a c io n a le s ” F u n d a c ió n  F r ie d r i c h -  E b e r t -  S tif-  
tu n g , 2 0 0 7 ,  p . 1 8 . M IN IS T E R IO  D E  E M P L E O , T R A B A JO  Y  S E G U R ID A D  S O C IA L . “N u e v o s  c o n t e n id o s  
d e  la  n e g o c i a c i ó n  c o le c t iv a ”, M in is te r io  d e  E m p le o , T r a b a jo  y  S e g u r id a d  S o c ia l  - S u b s e c r e t a r ía  d e  
R e la c i o n e s  L a b o r a le s ,  d is p o n ib le  e n :  h t tp :/ / w w w .tr a b a jo .g o v .a r / d o w n lo a d s / b ib lio te c a  in fo r m e s /  
n e g o c ia c io n 2 0 1 0 .p d f ,  c o n s u lta d o  e l  2 1 / 2 / 2 0 1 7 , p . 6 9 . P u e d e  c o n s u l ta r s e  e l  d o c u m e n to  “C o m p r o m is o s  
s o b r e  la  r e s p o n s a b il id a d  s o c ia l  e m p r e s a r ia  p a r a  l a  p r o m o c ió n  d e l  t r a b a jo  d e c e n t e ” e n  M IN IS T E R IO  
D E  E M P L E O , T R A B A JO  Y  S E G U R ID A D  S O C IA L . “R S E  y  T r a b a jo  D e c e n t e  e n  l a  A r g e n tin a . C o n te x to ,

http://www.trabajo.gov.ar/downloads/biblioteca


Los AMT son los concertados entre las Federaciones Sindicales Globales (FSG) y 
las Empresas Multinacionales (EM). Tienen el ámbito aplicativo circunscrito a la di­
mensión organizativa de la EM (28).

Los AMT deben -siguiendo la intención manifiesta del término- crear un marco 
general para la definición de acuerdos posteriores a escala nacional o local (29).

Nos encontramos ante la ausencia de un marco jurídico de carácter procedimental 
de iure, por lo que los procesos de negociación suelen abrirse defacto  (30).

d e s a f ío s  y  o p o r tu n id a d e s ',’ M in is te r io  d e  T r a b a jo , E m p le o  y  S e g u r id a d  S o c ia l ,  B u e n o s  A ire s , 2 0 0 9 ,  e n  
h ttp :/ / w w w .c e p a l .c l/ a r g e n t in a / n o t ic ia s / n o t ic ia s / 6 / 3 5 7 5 6 / lib r o r s e y td .p d f  ,p p .  1 4 5 - 1 5 3 .

( 2 8 )  R e c o r d e m o s  q u e  h a  c a m b ia d o  l a  d e n o m in a c ió n  d e  la  F S G  e n  e l a ñ o  2 0 0 2 ,  s ie n d o  l a  a n t e r io r  
F e d e r a c io n e s  S in d ic a le s  I n te r n a c io n a le s  ( F S I ) .  C O R R E A  C A R R A S C O , M a n u e l . Acuerdos marco interna­
cionales: de la responsabilidad social empresarial a  la autonomía colectiva transnacional, I a e d ., T ir a n t  
lo  B la n c h ,  V a le n c ia , 2 0 1 6 , p . 4 3 . L o s  A M T  t ie n e n  t a m b ié n  c o m o  c o n s e c u e n c ia  d e f in ir  l a  p e r s o n i f i c a c ió n  
d e l  e m p r e s a r io , d e te r m in a r  lo s  c o n t o r n o s  d e  e s a  f ig u r a  lá b i l  q u e  e s  la  E M . S e  id e n t i f i c a  l a  p o s i c ió n  
c o n t r a c t u a l  d e l  e m p r e s a r io , r e c u p e r á n d o s e  m a t e r ia lm e n t e  a  t r a v é s  d e  é l  la  p lu r a lid a d  e m p r e s a r ia l  y  
l a  c o m p le j id a d  d e  s u  o r g a n iz a c ió n .  B A Y L O S  G R A U , A n to n io . “U n  in s t r u m e n t o  d e  r e g u la c ió n :  e m p r e ­
s a s  t r a n s n a c io n a le s  y  a c u e r d o s  m a r c o  g lo b a le s '!  Cuadernos de Relaciones Laborales, N ° 1, 2 7 , 2 0 0 9 ,  
p p . 1 1 8 - 1 1 9 .  S O B C Z A K , A n d ré . " L e g a l  d im e n s io n s  o f  in t e r n a t io n a l  f r a m e w o r k  a g r e e m e n t s  in  t h e  f ie ld  
o f  c o r p o r a te  s o c ia l  re s p o n s ib ility ',’ e n P A P A D A K IS , K o n s t a n t in o s  ( e d .) ,  Cross Border Social Dialogue and  
Agreements. An emergingglobal industrial relations framework?, IL O , G e n e v a , 2 0 0 8 ,  p . 1 2 2 . R e s p e c t o  
d e l  á m b i to  d e  a p l i c a c ió n  s u b je t iv o  r e la c io n a d o  c o n  l a  E M  s e  r e c o n o c e n  t r e s  c la s e s  d e  A M T : lo s  q u e  n o  
lo  a b o r d a n  d e  m a n e r a  c la r a ; ío s  q u e  e s t ip u la n  l a  a p l i c a c ió n  a  l a s  f i l ia le s  e n  l a s  q u e  l a  e m p r e s a  t i e n e  u n  
in t e r é s  d e  c o n t r o l  ( v.gr., m á s  d e  la  m it a d  d e l  c a p i t a l  s o c ia l  o  e s  e l  p r in c ip a l  a c c io n is t a ) ;  y  l a  a p l ic a c ió n  
e n  to d o  e l  g r u p o  ( lo  c u a l  g e n e r a  e l p r o b le m a  d é l a  d e f in ic ió n  d e  “g r u p o '') .  H A D W IG E R , F é l ix . “A c u e r d o s  
M a r c o  I n t e r n a c io n a le s .  L o g r a r  e l t r a b a jo  d e c e n t e  e n  la s  c a d e n a s  m u n d ia le s  d e  s u m in is t r o ” D o c u ­
m e n t o  d e  r e f e r e n c ia ,  O IT , G in e b r a , 2 0 1 5 ,  p p . 2 6 - 3 4 .  S e  h a  a p u n ta d o  q u e  l a  a u s e n c ia  d e  u n a  d e f in ic ió n  
a u t á r q u ic a  d e  g r u p o  e n  lo s  A M T  c o n s t i tu y e  u n a  d e b il id a d , a t e n t o  a  q u e  e l  c o n c e p t o  t e r m in a  s ie n d o  
d e f in id o  p o r  la  le y  n a c io n a l  d e  la  s e d e  d e  l a  c o m p a ñ ía .  P e r o  p u e d e  s u c e d e r  q u e  l o s  t r ib u n a le s  d e  o tr o  
E s t a d o  a p l iq u e n  o t r a  d e f in ic ió n .  S O B C Z A K , A n d r é . “L e g a l  d im e n s io n s  o f .. .”, c i t . ,  p . 1 2 2 . E l  e s tu d io  d e  
H a d w ig e r  d e t e c t a  c u a tr o  p o s ib i l id a d e s  d e  á m b i to  d e  a p l i c a c ió n  d e  l o s  A M T  r e s p e c t o  d e  l a  c a d e n a  d e  
s u m in is tr o :  lo s  q u e  n o  h a c e n  r e f e r e n c ia  a  l a  m is m a ;  l o s  q u e  p r e v é n  e l  in f o r m e  y  a l ie n t o  a  l o s  p r o v e e ­
d o r e s  y  s u b c o n t r a t i s t a s ;  lo s  q u e  e s t ip u la n  l a  p o s ib i l id a d  d e  t e r m in a c ió n  d e  l a  r e la c ió n  c o n t r a c t u a l ;  y  
lo s  q u e  h a c e n  r e f e r e n c ia  a  to d a  la  c a d e n a m u n d ia l  d e  s u m in is tr o . H A D W IG E R , F é l ix . “A c u e r d o s  M a r c o  
I n t e r n a c io n a le s . .  ” c it ., p p . 2 6 - 3 4 .  E n  e s t e  c a s o  s e  s e ñ a la  t a m b ié n  l a  n e c e s id a d  d e  d e f in ir  e l  c o n c e p t o  
d e  s u b c o n t r a t i s t a .  S O B C Z A K , A n d ré . “L e g a l  d im e n s io n s  o f„  ”, c it ., p . 1 2 2 .

S e  in d ic a  e l  s u r g im ie n to  e n  e l  a ñ o  1 9 8 8 ; p a r a  l a  e v o lu c ió n  h i s t ó r i c a  p u e d e  v e r s e : C A N A L D A  C R IA D O , 
S e r g io . Acuerdos Marco Transnacionales y Derechos Sociales, I a e d .,  T ir a n t  lo  B la n c h ,  V a le n c ia , 2 0 1 6 , 
p p . 1 3 3 - 1 3 5 .  P a r a  la  d is t r ib u c ió n  g e o g r á f ic a  p u e d e  v e r s e : W O L F G A N G  P L A T Z E R , H a n s  - R Ü B , S te fa n . 
Los acuerdos marco internacionales ¿Un Instrumento para Imponer los Derechos Humanos Sociales?, 
F r ie d r ic h -  E b e r t -S t i f tu n g , B e r l ín , 2 0 1 4 ,  p . 7 . P a r a  u n  a n á l is is  e m p ír ic o  d e l  c o n t e n id o  H A D W IG E R , F é lix . 
"A c u e r d o s  M a r c o  In t e r n a c io n a le s . . .” c it .,  p p . 6 , 7  y  9 .

( 2 9 )  M Ü L L E R , T o r s te n  et al. Los acuerdos marco internacionales: posibilidadesy límites de un nuevo 
instrumento de la política sindical internacional, S C H O N E B O H M , D ie t e r  ( t r a d .) ,  F u n d a c ió n  F r ie d r ic h -  
E b e r t -  S t if tu n g , 2 0 0 9 ,  p . 8 . P a r a  u n  a n á l is is  e m p ír ic o  e n  e l  s e c t o r  m e ta l ,  p u e d e  v e r s e  S O L E R  A R R E B O L A , 
J o s é . " E s t r u c t u r a  y  c o n t e n i d o . . "  c it . ,  p p . 4 8 8 - 5 0 7 .

( 3 0 )  C O R R E A  C A R R A S C O , M a n u e l .  “A c u e r d o s  m a r c o  i n t e r n a c io n a le s . ..” c it .,  p . 4 9 .  L a  n a tu r a le z a  d e l 
in s t r u m e n t o  v a  a  d e p e n d e r  d e  lo s  p o d e r e s  c o n f e r id o s  a  s u s  a u to r e s , a t e n t o  a  la  fa lta  d e  a t r ib u c ió n  d e

http://www.cepal.cl/argentina/noticias/noticias/6/35756/librorseytd.pdf


Por una parte, la FSG sería en este contexto el sujeto contractual idóneo para re­
presentar el interés global de los trabajadores en el espacio regulativo definido por la 
EM(31). Las FSG pueden consultar asimismo a los sindicatos nacionales, atento a la 
falta de "poder” para negociar colectivamente.

Correa Carrasco destaca tres (3) cuestiones a considerar respecto de los sujetos, tales 
como la participación de los representantes “periféricos” el déficit de legitimación del 
que pueden adolecer los AMT y la consideración de las diferentes “culturas laborales” 
del mundo (32).

En lo que refiere a la inserción en el ordenamiento jurídico se diferencian dos (2) 
posturas, la de quienes reconocen su incorporación a través de la negociación colectiva 
transnacional y la de quienes no consideran viable tal solución, por entender que se 
carece en el desarrollo actual de un marco normativo que habilite tal negociación e 
incorporación a los ordenamientos jurídicos nacionales.

Dentro de la primera postura, sostiene Baylos Grau que los AMT encuentran incor­
poración en los ordenamientos jurídicos nacionales a través de la autonomía colectiva 
a lo largo del espacio-empresa construido globalmente. De esta manera, un orden 
contractual hace suyo y metaboliza en las relaciones bilaterales entre las organizacio­
nes sindicales y las EM los derechos laborales fundamentales, determinados por un 
organismo internacional como la OIT (33).

En la misma línea, Correa Carrasco señala que los principios y estándares inter­
nacionales encuentran en la autonomía colectiva una vía de juridificación alternativa 
y, en su caso, complementaria supliendo las insuficiencias de los ordenamientos 
nacionales (34).

" c o m p e t e n c ia s ” a  n iv e l  t r a n s n a c io n a l .  E n  c o n s e c u e n c ia ,  q u ie n e s  n e g o c ia n  A M T  t ie n e n  q u e  “in v e n t a r ” 
n u e v a s  s o lu c io n e s .  Y  p o r q u e  a lg u n o s  s in d ic a t o s  n a c io n a le s  n o  q u ie r e n  q u e  la  F S G  d e s e m p e ñ e  ta l  r o l, 
s in o  q u e  p r e t e n d e n  q u e  s e  l im i t e  a  c o o r d in a r  a  lo s  s in d ic a t o s  n a c io n a le s .  S O B C Z A K , A n d ré . “L e g a l  
d im e n s io n s  o f .. .”, c it . ,  p p . 1 1 7  y  1 1 9 .

( 3 1 )  B A Y L O S  G R A U , A n to n io . " C ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  y  b u e n a s  p r á c t i c a s  d e  l a s  e m p r e s a s  e n  m a t e ­
r ia  l a b o r a l .  E l  p r o b l e m a  d e  s u  e x ig ib i l id a d  ju r í d ic a ” e n  L IL IO  P É R E Z , E n r iq u e  (d ir .) ,  Aspectos econó­
micos de la jurisdicción social, C o n s e jo  G e n e r a l  d e l  P o d e r  ju d ic ia l ,  M a d r id , 2 0 0 5 ,  p . 2 8 6 .  S e  a p u n t a  
q u e  l a  o r g a n iz a c ió n  p o r  s e c t o r  q u e  r e v is t e n  l a s  F S G  e v ita  d o s  o b s t á c u lo s  a  l a  n e g o c i a c i ó n  c o le c t iv a  
t r a n s n a c io n a l :  d e  u n  la d o , e x c lu y e  e l  d e b a t e  d e  l a  p e r s o n a l id a d  le g a l  d e  la s  s u b s id ia r ia s  y  c o n t r a ­
t is ta s , d a d o  q u e  l a  r e p r e s e n t a c ió n  p o r  s e c t o r  i m p l i c a  la  r e p r e s e n t a c ió n  d e  t o d a s  la s  e m p r e s a s  q u e  
p e r t e n e c e n  a l  m is m o ; d e  o tr o , e v ita  lo s  c o n f l i c t o s  e n t r e  la s  d i f e r e n te s  le y e s  n a c io n a l e s  q u e  d e f in e n  
l a  r e p r e s e n ta t iv id a d  y  l o s  p r o c e d im ie n t o s  d e  la  n e g o c i a c i ó n  c o le c t iv a .  S O B C Z A K , A n d r é . " L e g a l  d i ­
m e n s i o n s  o f . . .” c it .,  p . 1 1 9 .

( 3 2 )  C O R R E A  C A R R A S C O , M a n u e l .  "A c u e r d o s  m a r c o  in t e r n a c io n a le s . . .” c it .,  p p . 5 0 - 5 1 .

( 3 3 )  B A Y L O S  G R A U , A n to n io . 'U n  in s tr u m e n t o  d e  r e g u la c ió n . . .” c i t . ,  p p . 1 1 6 - 1 1 7 .

( 3 4 )  C O R R E A  C A R R A S C O , M a n u e l .  "A c u e r d o s  m a r c o  in t e r n a c io n a le s . . .” c it .,  p . 5 7 .



En la otra posición, Canalda Criado señala la imposibilidad de reconocer naturaleza 
jurídica a dichos acuerdos, en relación con los ordenamientos jurídicos existentes, tanto 
internacional -p. ej., OIT- como nacional (35).

Respecto de la OIT analiza sus normas -posteriormente ratificadas por los Estados- y 
las vías no jurídicas que ofrece como alternativa a las primeras (36). Señala la dificultad 
de reconocer a las FSG y a la Confederación Sindical Internacional (CSI) capacidad 
negociadora desde el punto de vista de la regulación de los acuerdos colectivos en las 
normas internacionales de la OIT, por la dificultad de la representatividad efectiva de 
estas organizaciones. El mismo argumento de falta de representatividad -por la dife­
renciada personalidad jurídica- se establece respecto de los empleadores. En última 
instancia, para el autor, el modo de demostrar la representatividad recae en los sistemas 
nacionales de relaciones laborales (37).

Asimismo, en cuanto al nivel de determinación del grado de negociación colec­
tiva, ésta debe depender de la voluntad de las partes, sobre la base del principio de 
negociación colectiva libre y voluntaria (artículo 4, Convenio N° 98). Sin embargo, la 
Recomendación N° 163 (ciento sesenta y tres) enumera los posibles niveles de nego­
ciación, mencionando como una suerte de nivel superior al "techo" nacional. Por ello, 
el autor concluye en que es dudoso que las normas internacionales de la OIT habiliten 
poder establecer un espacio de negociación transnacional, bajo el pretexto de que la

( 3 5 )  C A N A L D A  C R IA D O , S e r g io . “A c u e r d o s  M a r c o  T r a n s n a c io n a le s . . . "  c i t . ,  p . 1 4 4 .
L o s  A M T  p r e s e n t a n  im p o r t a n t e s  f a c to r e s  d e  c o m p le jid a d , q u e  d e r iv a n  d e  la  a u s e n c ia  d e  u n  m a r c o  

ju r í d ic o  in t e r n a c io n a l  q u e  l e g i t im e  lo s  c r i t e r io s  d e  s e le c c ió n  d e  lo s  s u je to s  s in d ic a le s  i n t e r n a c io n a le s  y  
d e  lo s  p r o b le m a s  d e  c o o r d in a c ió n  c o n  la  le g is la c ió n  n a c io n a l .  S e  n e g o c ia  e n  u n  á m b ito  “e x tr a te r r ito r ia l” 
p a r a  t o d o s  lo s  E s ta d o s . G O Ñ IS E IN , lo s é .  “V a lo r  ju r íd ic o  d e  lo s  c ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  e m p r e s a r ia le s ” e n  
G O Ñ I S E IN , J o s é  (d ir .) , Ética empresarial y códigos de conducta, L a  L e y , M a d r id , 2 0 1 1 ,  p . 6 0 9 .

( 3 6 )  C o n v e n io  N ° 9 8  s o b r e  e l  d e r e c h o  d e  s in d ic a c ió n  y  n e g o c ia c ió n  c o le c t iv a  ( 1 9 4 9 ) ,  R e c o m e n d a ­
c ió n  N ° 1 6 3  s o b r e  l a  n e g o c ia c ió n  c o le c t iv a  ( 1 9 8 1 )  y  R e c o m e n d a c ió n  N ° 9 1  s o b r e  C o n v e n io s  C o le c t iv o s  
( 1 9 5 1 - a c t u a l iz a d a ) .

( 3 7 )  C A N A L D A  C R IA D O , S e r g io . “A c u e r d o s  M a r c o  T r a n s n a c io n a le s . . .” c it ., p p . 1 4 4 - 1 4 5 .  E l  e s tu d io  
d e  P a p a d a k is  et al. p a r a  a n a l iz a r  l o s  A M T  a  la  lu z  d e  la  R e c o m e n d a c ió n  N ° 9 1  d e  la  O IT  c o n c lu y e  q u e  
n o  e s t á  c la r o  s i lo s  A M T  lo g r a n  la  r e p r e s e n ta t iv id a d  n e c e s a r ia .  P A P A D A K IS, K o n s t a n t in o s  et al. " I n ­
t e r n a t io n a l  f r a m e w o r k  a g r e e m e n t s  a s  e le m e n t s  o f  a  c r o s s -b o r d e r  in d u s tr ia l  r e la t io n s  f r a m e w o r k "  e n  
P A P A D A K IS , K o n s t a n t in o s  ( e d .) ,  Cross Border Social Dialogue and Agreements. An emerging global 
industrial relations framework?"  IL O , G e n e v a , 2 0 0 8 ,  p p . 6 9 - 7 1 .  E l  artículo 2.1 de la Recomendación 
N° 91 s e ñ a la :  "A  lo s  e f e c t o s  d e  l a  p r e s e n t e  R e c o m e n d a c ió n ,  la  e x p r e s ió n  contrato colectivo c o m p r e n d e  
to d o  a c u e r d o  e s c r i to  r e la t iv o  a  la s  c o n d ic io n e s  d e  t r a b a jo  y  d e  e m p le o , c e le b r a d o  e n tr e  u n  e m p le a d o r , 
u n  g r u p o  d e  e m p le a d o r e s  o  u n a  o  v a r ia s  o r g a n iz a c io n e s  d e  e m p le a d o r e s , p o r  u n a  p a r te , y , p o r  o tra , 
u n a  o  v a r ia s  o r g a n iz a c io n e s  r e p r e s e n t a t iv a s  d e  t r a b a ja d o r e s  o , e n  a u s e n c i a  d e  t a le s  o r g a n iz a c io n e s ,  
r e p r e s e n t a n t e s  d e  lo s  t r a b a ja d o r e s  in t e r e s a d o s ,  debidamente elegidos y autorizados por estos últi­
mos, de acuerdo con la legislación nacional" ( e l  d e s t a c a d o  e s  n u e s t r o ) .  S in  e m b a r g o , in t e r p r e ta n  q u e  
e l  artículo 6 de la Recomendación N° 163 q u e  d is p o n e  " L a s  p a r t e s  e n  la  n e g o c ia c ió n  c o le c t iv a  d e b e r ía n  
c o n f e r ir  a  s u s  n e g o c ia d o r e s  r e s p e c t iv o s  e l  m a n d a to  n e c e s a r io  p a r a  c o n d u c ir  y  c o n c lu ir la s  n e g o c ia c io n e s  
a  r e s e r v a  d e  c u a lq u ie r  d is p o s ic ió n  r e la t iv a  a  c o n s u l t a  e n  e l  s e n o  d e  s u s  r e s p e c t iv a s  o r g a n iz a c io n e s ” 
a b r ir ía  p o s ib i l id a d e s  p a r a  lo g r a r  l a  r e p r e s e n ta t iv id a d . P A P A D A K IS , K o n s t a n t in o s  et al. " I n te r n a t io n a l  
f r a m e w o r k  a g r e e m e n t s . . .” c i t . ,  p . 7 0 .



enumeración fuese sólo ilustrativa y la expresión "cualquier nivel” incluya también al 
transnacional (38).

La OIT no ha producido ninguna norma específica para actualizar los derechos 
colectivos al marco de las nuevas realidades productivas, a excepción del Convenio 
N° 181 sobre agencias de empleo privadas. Por ello, existen propuestas de actualizar los 
Convenios N° 87 y 98 a fin de posibilitar la negociación y el cumplimiento de los están­
dares laborales a través de toda la estructura corporativa y la cadena de suministro (39).

En cuanto a la posibilidad de considerar su naturaleza jurídica en relación con los 
Derechos nacionales, considera el autor que desde una aproximación comparativa 
los AMT no pueden alcanzar el status de convenio colectivo por varias razones: a) a 
ninguno de los sujetos les es reconocido la condición de sujeto con representatividad;
b) el procedimiento de negociación no sigue las reglas establecidas; c) no se ajustan 
a las reglas la forma y el contenido de los acuerdos; d) el acuerdo no se registra como 
convenio colectivo (40).

En definitiva, como señalan Papadakis et a l ,  los AMT poseen algunos, pero no to­
dos los elementos constitutivos de los convenios colectivos. Son aún un "instrumento 
imperfecto',' cuya efectividad deberá comprobarse empíricamente (41).

1.2.5. Iniciativas multipartitas

Encontramos aquí, v.gr., las iniciativas de comercio ético de Dinamarca, Noruega y 
Reino Unido, compuestas por empresas, sindicatos y ONG. Cada una dispone de un có­
digo de buenas prácticas laborales que se funda en las convenciones de Naciones Unidas 
y los convenios de la OIT, y además documentos relativos al trabajo forzoso, la libertad 
sindical y la negociación colectiva, el trabajo infantil, la discriminación, los malos tratos, 
la seguridad y la salud, los salarios, las horas de trabajo y el empleo regular (42).

( 3 8 )  C A N A L D A  C R IA D O , S e r g io . " A c u e r d o s  M a r c o  T r a n s n a c io n a le s . . .”, c it . ,  p . 1 4 7 .
E l  artículo 4.1. Recomendación N° 163 s e ñ a la :  “E n  c a s o  n e c e s a r io ,  s e  d e b e r í a n  a d o p ta r  m e d id a s  

a d e c u a d a s  a  l a s  c o n d ic io n e s  n a c io n a le s  p a r a  q u e  l a  n e g o c i a c i ó n  c o le c t iv a  p u e d a  d e s a r r o l la r s e  e n  
cualquier nivel, y  e n  p a r t ic u la r  a  n iv e l  d e  e s t a b le c im ie n t o ,  d e  l a  e m p r e s a ,  d e  l a  r a m a  d e  l a  a c t iv id a d , 
d e  l a  in d u s tr ia  y  a  n iv e l  r e g io n a l  o  n a c io n a l” ( e l  d e s t a c a d o  e s  n u e s t r o ) .

( 3 9 )  C A N A L D A  C R IA D O , S e r g io . " A c u e r d o s  M a r c o  T r a n s n a c io n a le s . . .”, c it . ,  p p . 1 4 6 - 1 4 7 .

( 4 0 )  Ib íd e m , p . 1 5 5 . C o m o  s o s t ie n e  e l  a n á l i s i s  d e  P a p a d a k is  et al., a  l a  lu z  d e  la  R e c o m e n d a c ió n  
N °  9 1  l o s  A M T  n o  s e r ía n  i n s t r u m e n t o s  v in c u la n t e s  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v is ta  d e  l a  le g is la c ió n  n a c io n a l .  
E n  e f e c t o  e l  artículo 3.1 e s t a b le c e  “T o d o  c o n v e n io  c o le c t iv o  debería obligar a  s u s  f ir m a n te s ,  a s í  c o m o  a  
l a s  p e r s o n a s  e n  c u y o  n o m b r e  s e  c e le b r e  e l  c o n v e n io . L o s  e m p le a d o r e s  y  lo s  t r a b a ja d o r e s  o b l ig a d o s  p o r  
u n  c o n v e n io  c o le c t iv o  n o  d e b e r í a n  p o d e r  e s t ip u la r  e n  l o s  c o n t r a t o s  d e  t r a b a jo  d is p o s ic io n e s  c o n t r a r ia s  
a  l a s  d e l  c o n v e n io  c o le c t iv o ” ( e l  d e s t a c a d o  s e  a g r e g ó ) . P A P A D A K IS , K o n s t a n t in o s  et al. " I n te r n a t io n a l  
f r a m e w o r k  a g r e e m e n t s . . .”, c i t . ,  p . 7 7 .

( 4 1 )  P A P A D A K IS , K o n s t a n t in o s  et a l ,  " I n t e r n a t io n a l  f r a m e w o r k  a g r e e m e n t s . . ." ,  c i t . ,  p p . 7 9 - 8 0 .

( 4 2 )  O IT . Informe IV: El trabajo decente en las cadenas mundiales de suministro, 1 a e d .,  C o n f e r e n c ia  
I n t e r n a c io n a l  d e l  T r a b a jo ,  1 0 5 a r e u n ió n , 2 0 1 6 ,  p . 6 0 . O tr a s  in ic ia t iv a s  s o n  Cleari Clothes Campaign



1.3. C ontratos com erciales internacionales

Para el acceso a los mercados internacionales se requiere que los productos y ser­
vicios cumplan con determinados requisitos denominados “estándares''. Éstos pueden 
referirse a las características de los productos o servicios, como a su modo de producción 
o prestación respectivamente. En función del bien jurídico que se pretenda preservar 
se los puede clasificar en cuatro (4) grupos, a saber: 1) seguridad/salubridad/calidad 
de los productos o del modo de prestación de los servicios; 2) laborales; 3) medioam­
bientales; 4) sociales/ comunitarios. Bajo esta perspectiva, los contratos internacionales 
pueden incorporar contenidos de RS (43).

De este modo, se erigen en el estado actual en el principal instrumento disponible 
para establecer normas propias obligatorias (44).

Sobre la base de la autonomía material, las partes pactan lo que les parece per­
tinente. Las opciones pasan por: 1) detallar los estándares en el propio contrato, in­
corporar o realizar remisiones a conjuntos normativos ya sean éstos 2) instrumentos 
internacionales o 3) códigos de conducta -unilaterales o multilaterales- o 4) una lex 
mercatoria específica (45).

También los contratos pueden explícita o implícitamente otorgar derechos a favor 
de terceros identificados en el propio contrato o que resulten identificables en un mo­
mento posterior (46).

1.4. Tratados Internacionales de C om ercio con  cláusulas sociales

Las cláusulas sociales pueden ser definidas como "la inclusión en los convenios 
internacionales de comercio de una cláusula que fije normas mínimas o equitativas de 
trabajo como condición para beneficiarse de las ventajas que surgen de los tratados"

(CCC), Ethical Trade Initiative (ETI), Fair Labor Association (FLA), Worldwide Responsiblle Apparel 
Production (WRAP), Worker Rights Consortium. P u e d e  v e r s e : U T T IN G , P e te r . " R e g u la t in g  B u s in e s s  
V ia  M u lt is ta k e h o ld e r  In it ía t ív e s :  a  P r e l im in a r y  A s s e s s m e n t '',  Voluntary Approaches to Corporate Re- 
sponsibility: Readings and a  Resource Guide, U N  N o n - G o v e r n m e n t a l  L ia is o n  S e r v ic e  a n d  U N R IS E D , 
G e n e v a , 2 0 0 2 ,  p p . 9 - 1 1 .

( 4 3 )  O T E R O  G A R C ÍA -C A S T R IL L Ó N , C a r m e n . “A u to r r e g u la c ió n  y  e s t a b le c im ie n t o s  d e  e s t á n d a r e s  e n  
lo s  c o n t r a t o s  i n t e r n a c io n a le s ” Anuario español de Derecho Internacional Privado, T. V II I , 2 0 0 8 ,  p . 3 3 0 .

( 4 4 )  Ib íd e m , p . 3 3 3 .  V is u a liz a  l a  im p o r t a n c ia  y  e fe c t iv id a d  q u e  p u e d e  t e n e r  e s t e  t ip o  d e  f u e n te  p o r  
s o b r e  la  n o r m a t iv a  e s t a t a l  G R A B O S K Y , P e te r . “B e y o n d  R e s p o n s iv e  R e g u la t io n : T h e  e x p a n d in g  r o le  o f  
n o n  S ta te  a c t o r s  in  t h e  r e g u la t o r y  p r o c e s s ” e n  Regulation &  Governance, 2 0 1 2 ,  p . 4 .

( 4 5 )  O T E R O  G A R C ÍA -C A S T R IL L Ó N , C a r m e n . “A u to r r e g u la c ió n  y  e s t a b le c im ie n t o s . . c i t . ,  p p . 3 4 8 -  
3 4 9 .  T a m b ié n  s e  p u e d e n  in c lu ir  la s  d is p o s ic io n e s  d é lo s  A M T  e n  lo s  c o n tr a to s  c o m e r c ia le s .  H A D W IG E R , 
F é l ix . "A c u e r d o s  M a r c o  I n t e r n a c io n a le s . . c i t . ,  p p . 7  y  4 0 .

( 4 6 )  P u e d e  v e r s e : K E N N Y , K a th e r in e . “C o d e  o r  C o n t r a c t :  W h e th e r  W a l-M a r t 's  C o d e  o f  C o n d u c t  
C r e a te s  a  C o n t r a c t u a l  O b lig a t io n  B e tw e e n  W a l-M a r t  a n d  t h e  E m p lo y e e s  o f  i t s  F o r e in g  S u p p lie r s  "North­
western Journal o f  International Law  &  Business, V o l. 2 7 , N ° 4 5 3 , 2 0 0 6 - 2 0 0 7 .  R E V A K , H a le y . “C o r p o r a te  
C o d e s  o f  C o n d u c t :  B in d in g  C o n t r a c t  o r  Id e a l  P u b l ic i ty ? ” Hastings Law Journal, V o l. 6 3 , ( 6 ) ,  2 0 1 2 .



Pueden ser de tipo positivo cuando se beneficia al Estado que cumple, brindándole un 
acceso más flexible al mercado internacional, o de tipo negativo cuando prevé sancio­
nes al país infractor, como, por ejemplo, la prohibición de importación de bienes (47).

Consideramos necesaria una somera referencia atento a que pueden constituirse 
en una fuente de la RS de contenido laboral, que puede extenderse también a otras 
materias, y porque además se señala el fracaso de la postura favorable a ellas en la 
OMC como una de las causas que llevó a la sociedad civil a exigir a las EM en forma 
individual la adopción de códigos de conducta (48).

Con el conflicto de intereses subyacente a este tipo de medidas, la OMC no ha 
autorizado su uso (49).

Asimismo, fuera del ámbito multilateral de la OMC se pueden encontrar este tipo de 
cláusulas en los acuerdos comerciales bilaterales o regionales, a través de la inclusión 
de las cláusulas en acuerdos de preferencia, en mecanismos de integración regional y 
en acuerdos comerciales (50).

( 4 7 )  V A N  D E R  L A A T  E T C H E V E R R IA , B e r n a r d o . Cláusulas sociales, códigos de conductay normas de 
responsabilidad social del empresariado, p p . 2  y  3 . D is p o n ib le  e n : h ttp :/ / w ilfr e d o s a n g u in e ü .f i le s .w o r -  
d p r e s s .e o m / 2 0 1 0 / 0 1 / v a n d e r la t - a r t - c la u s u la s -s o c ia le s - c c -n o r m a s -d e -r s .p d f , c o n s u l ta d o  e l  3 0 / 1 / 2 0 1 4 . 
P u e d e  v e r s e  t a m b ié n :  G U T IÉ R R E Z  H U R T A D O , F r a n c i s c o  y  L O B E JÓ N  H E R R E R O , L u is . “C lá u s u la s  
s o c ia le s ,  c o m e r c io  i n t e r n a c io n a l  y  D e r e c h o s  la b o r a le s .  L a  p e r s p e c t iv a  d e  l o s  p a ís e s  s u b d e s a r r o l la d o s "  
Revista de Economía Crítica, N ° 7 , 2 0 0 9 ,  p p . 5 5 - 7 3 .

( 4 8 )  G R E V E N , T h o m a s . Las normas sociales de los acuerdos comerciales y de inversión bilaterales 
y regionales, N U Ñ E Z  R a q u e l  ( t r a d .) ,  F u n d a c ió n  F r ie d r ic h  E b e r t -S t i f tu n g , 2 0 0 5 ,  p . 7 . W IC K , In g e b o r g . 
¿Herramienta de l@s trabajador@s o truco publicitario? Una guía para los códigos de prácticas labo­
rales internacionales, F r ie d r ic h  E b e r t  S t if tu n g , S ü d w in g  In s t itu to  d e  E c o n o m ía  y  E c u m e n is m o , 2 0 0 3 , 
p p . 1 0 -1 1 . L o s  a r t íc u lo s  X I X  y  X X  G A T T  s e ñ a la n  la s  e x c e p c io n e s  g e n e r a le s  y  la s  e x c e p c io n e s  r e la t iv a s  
a  la  s e g u r id a d  q u e  s e  p e r m it e n  a d o p ta r  a  lo s  E s ta d o s  p a r te . A sí, la s  e x c e p c io n e s  g e n e r a le s  s e  v in c u la n  
c o n  l a  n e c e s id a d  d e  p r o te g e r  la  m o r a l  p ú b l ic a , la  s a lu d  y  la  v id a  d e  la s  p e r s o n a s  y  d e  p r o h ib ir  e l  a c c e s o  
a l m e r c a d o  d e  l o s  a r t íc u lo s  f a b r ic a d o s  e n  p r is io n e s . E s  u n a  n o r m a  q u e  c o n t ie n e  u n a  m e d id a  d e s t in a d a  
a  p r e v e n ir  la  c o m p e t e n c ia  d e s le a l,  y  n o  u n a  n o r m a  q u e  r e c o n o z c a  d e r e c h o s .  U SF IA K O V A , T a ts ia n a . 
" H a c ia  la  ju s t i c ia  s o c ia l :  v ía s  d e  in t e r v e n c ió n  d e  la  O M C ” Revista Internacional y Comparada de Rela­
ciones Laborales y Derecho del empleo, V o l. 4 , N ° 2 ,2 0 1 6 ,  p p . 1 1 -1 2 . A u n q u e  la s  e x c e p c io n e s  s e  p o d r ía n  
v in c u la r  c o n  e l  r e s p e t o  d e  lo s  d e r e c h o s  fu n d a m e n ta le s , s e  h a  a p u n ta d o  s u  e s c a s a  p e r t in e n c ia  e n  m a te r ia  
d e  c o n d ic io n a l id a d  s o c ia l ,  d a d a  la  s e r ie  d e  r e q u is i t o s  q u e  r e q u ie r e  l a  O M C  p a r a  a le g a r  l a s  e x c e p c io n e s . 
V IC E N T E  B L A N C O , D á m a s o . " D u m p in g  s o c ia l”, e n  V E L A S C O  SA N  P E D R O , L u is  (d ir .) . Diccionario de 
Derecho de la Competencia, I a e d ., Iu s te l, M a d r id , 2 0 0 6 ,  p . 3 3 6 .  P r u e b a  d e  lo  c u a l  r e s u lta  la  in e x is te n te  
p r á c t i c a  d é l a  O M C  e n  l a  m a te r ia ,  s ie n d o  e l  I n fo r m e  d e l  ó r g a n o  d e  A p e la c ió n  e n  e l  a s u n to  Comunidades 
Europeas-Condiciones para la concesión de preferencias arancelarias en los países en desarrollo, l a  ú n ic a  
r e f e r e n c ia  a l  t e m a  la b o r a l  c i ta d a  e n  la  p á g in a  o f ic ia l. U SH A K O V A , T a ts ia n a . “H a c ia  la  ju s t ic ia . . .”, c i t . ,p .  18.

( 4 9 )  E l  r e s u lta d o  f in a l  d e  la  R o n d a  d e  S in g a p u r  f u e  e n t o n c e s  r e n o v a r  e l  c o m p r o m is o  p o r  e l r e s p e to  d e  
lo s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  e n  e l t r a b a jo , y  c o n s id e r a r  q u e  s o n  e l  c r e c im ie n t o  y  d e s a r r o l lo  e c o n ó m ic o s ,  
im p u ls a d o s  p o r  e l  c r e c im ie n t o  y  la  l ib e r a l iz a c ió n  d e l  c o m e r c io ,  l o s  q u e  c o n t r ib u ir á n  a  la  p r o m o c ió n  
d e  l a s  n o r m a s .  U S H A K O V A , T a ts ia n a . " H a c í a l a  ju s t i c ia . . .”, c it . .  p . 2 8 .

( 5 0 )  L O B E IÓ N  H E R R E R O , L u is . " P a s a d o , p r e s e n t e  y  fu tu r o  d é l a  c lá u s u la  s o c ia l .  E l p a p e l  d e  la  O r­
g a n iz a c ió n  M u n d ia l  d e l  C o m e r c io  "  ICE. 60 años del sistema GATT-OMC N °  8 4 3 ,2 0 0 8 ,  p . 1 5 4 . V IC E N T E  
B L A N C O , D á m a s o . “D u m p in g s o c ia l . . .” c i t . ,p .  3 3 8 .
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1.5. Tratados internacionales sobre inversiones

Se ha identificado la posibilidad de inserción de criterios de RS en los acuerdos de 
inversión mediante múltiples opciones, entre las que destacan, siguiendo los desarrollos 
de la UnitedNations Conference o Trade and Development (UNCTAD), los siguientes: 
Io) mediante una cobertura indirecta, por medio de la cual los inversores extranjeros y 
nacionales se encuentran por igual sujetos a los requisitos del país anfitrión respecto a 
los estándares sociales y medioambientales; 2o) inclusión en el acuerdo de estándares 
no vinculantes de RS, v.gr., remitiendo a las Líneas Directrices de la OCDE para EM; 
3o) reserva de poderes por parte del país anfitrión, en cuestiones de RS. El acuerdo 
de inversión autorizaría la exclusión o exención de la protección al inversor, a fin de 
permitir al Estado anfitrión regular los inversores y las inversiones desde la perspectiva 
de la RS; 4o) inclusión de una cláusula que impida la disminución de los estándares 
aplicables, manteniendo las regulaciones medioambientales o sociales vigentes; 
5o) compromiso del país de origen, mediante una disposición no vinculante por la 
cual compromete su mayor esfuerzo tendiente a asegurar la conducta responsable por 
parte de sus inversores nacionales o mediante el compromiso vinculante de supervisar 
la conducta responsable de sus empresas; 6o) inclusión en el acuerdo de disposiciones 
de RS, generalmente vinculantes, de modo específico o mediante la remisión a otros 
instrumentos preexistentes (51).

Otra de las posibilidades es la adopción del Modelo de Acuerdo Internacional so­
bre Inversión para el desarrollo sostenible, elaborado por el Instituto Internacional de 
Desarrollo Sostenible. El artículo 16 de dicho Modelo está destinado a la regulación de 
la RS y recoge una serie de “requerimientos proactivos” que excedan las obligaciones 
legales mínimas contenidas en los artículos previos, es decir, instituye a la constitución 
de la misma en plus (52).

( 5 1 )  A N C O S  F R A N C O , H e le n a  y  V IC E N T E  B L A N C O , D á m a s o . La promoción de la responsabilidad 
social en los tratados de inversión. Los casos de Boliviay Venezuela, F u n d a c ió n  C a r o lin a , M a d r id , 2 0 0 9 , 
p p . 1 1 7 - 1 1 8 .

D e s d e  l a  p e r s p e c t iv a  f á c t i c a  e l  in f o r m e  d e s a r r o l la d o  p o r  R u g g ie  e n  b a s e  a  n o v e n ta  c o n t r a t o s  d e  in v e r ­
s ió n  ( s o b r e  u n a  b a s e  d e  3 0 0 0  a p r o x im a d a m e n te )  f a c i l i ta d o s  p o r  la  C o o p e r a c ió n  F in a n c ie r a  I n te r n a c io n a l  
l le g a  a  l a s  s ig u ie n te s  c o n c lu s io n e s :  1 )  n in g ú n  c o n t r a t o  c o n c lu id o  e n tr e  u n a  E M  y  u n  E s ta d o  m ie m b r o  d e  
l a  O C D E  o f r e c ía  a  l o s  in v e r s o r e s  e x e n c io n e s  s o b r e  l a s  n u e v a s  le y e s  y , sa lv o  e n  c a s o s  e x c e p c io n a le s ,  l o s  
c o n t r a t o s  f i ja b a n  s u s  p r o p ia s  c lá u s u la s  d e  e s t a b i l iz a c ió n  p a r a  p r o t e g e r  l o s  a s p e c to s  d e  o r d e n  p ú b l ic o ; 
2 )  l a  m a y o r ía  d e  l o s  c o n t r a t o s  c o n  p a ís e s  q u e  n o  p e r t e n e c ía n  a  la  O C D E  s i  c o n t e n ía n  c lá u s u la s  q u e  
e v i t a b a n  q u e  lo s  in v e r s o r e s  q u e d a r a n  v in c u la d o s  c o n  l a s  n u e v a s  le y e s  m e d io a m b ie n t a le s  o  s o c ia le s ,  
o  b i e n  o f r e c ía n  c o m p e n s a c io n e s  p a r a  c u m p lir la s ;  3 )  la s  d is p o s ic io n e s  d e  e s t a b i l iz a c ió n  m á s  d u r a s  s e  
e n c o n t r a b a n  e n  lo s  c o n t r a t o s  f ir m a d o s  c o n  p a ís e s  d e  Á fr ic a  S u b s a h a r ia n a . R U G G IE , Jo h n . " ¿ S o la m e n t e  
n e g o c io ? M u l t in a c io n a le s . . . ’', c i t . ,p p .  1 7 3 - 1 7 5 .

( 5 2 )  F A C H  G O M E Z , K a tia . “C o n s tr u y e n d o  u n  n u e v o  D e r e c h o  I n t e r n a c io n a l  d e  la s  in v e r s io n e s :  la s  
p r o p u e s t a s  d e l  In s t i t u t o  I n t e r n a c io n a l  p a r a  e l  D e s a r r o l lo  S o s t e n ib le " ,  Revista Electrónica de Estudios 
Internacionales, N °  1 8 , 2 0 0 9 ,  p . 2 3 . T a m b ié n  la  s o c ie d a d  f in a n c ie r a  in t e r n a c io n a l  d e l  g r u p o  B a n c o  
M u n d ia l  h a  e la b o r a d o  m e d io s  p a r a  id e n t i f i c a r  p o s ib i l id a d e s  d e  in v e r s ió n  s o s t e n ib le .  S E R V A IS , Je a n . 
“A lg u n a s  r e f le x io n e s  m á s  s o b r e  u n a  c u e s t ió n  e s p in o s a :  l a  r e s p o n s a b i l id a d  s o c ia l  d e  la s  e m p r e s a s "  
Derecho PUCP, N ° 6 4 ,  2 0 1 0 ,  p . 1 1 4 .



Finalmente, UNCTAD ha desarrollado el marco Investment Policy Framework for  
Sustainable Development (IPFSD), en el que expone detalladamente el abanico de op­
ciones políticas que los Estados tienen para introducir consideraciones de protección 
y promoción del desarrollo sostenible en cada uno de los capítulos que generalmente 
contiene un Acuerdo de Protección y Promoción Recíproca de Inversiones (APPRI), y 
ofrece asimismo un marco de referencia que permite evaluar con qué grado y de qué 
modo un APPRI ha incorporado consideraciones de desarrollo sostenible (53).

1.6. Fuentes m ateriales

1.6.1. La costumbre

En lo que refiere a las prácticas de RS, Embid Irujo y Martí Moya han afirmado la 
posibilidad de encontrarnos ante los elementos constitutivos de la costumbre: el usus, 
pero han dejado abierto el interrogante sobre la opinio. Respecto de la idea de relevancia 
jurídica fundado en la idea de coherencia, consideramos que es un elemento presente 
en lo que respecta a la RS, ya que ésta refiere a relaciones ya constituidas como jurídicas 
por el Derecho. No obstante, posteriormente Embid Irujo y del Val Talens matizaron tal 
afirmación sosteniendo que sería viable avanzar hacia la cristalización de una auténtica 
costumbre, si se parte del sujeto activo de la RS (54).

En contra de que los códigos de conducta de RS sean considerados costumbre, 
García Rubio estima que no constituyen un supuesto cuando son impuestos desde 
arriba (top-down) frecuente en la RS. Del mismo modo, cuando se crea desde abajo 
(botton-up), tampoco considera que estemos ante una genuina norma consuetudinaria, 
porque no se da la opinio iuris dado que no hay tiempo para crearla (55).

1.6.2. La lex mercatoria

En la actualidad constituye la única fuente susceptible de generar Derecho trans­
nacional no solamente por ser usus, sino también por ser usus acompañado por la 
opinio iuris. Esto es así porque las cámaras arbitrales internacionales lo aplican con 
la convicción de que debe ser impuesto como sistema de verdaderas reglas jurídicas,

( 5 3 )  P É R E Z  G O N Z Á L E Z , Ja v ie r. “L a  i n c o r p o r a c ió n  d e  l a  p r o t e c c ió n  d e  lo s  d e r e c h o s  h u m a n o s  y  e l 
f o m e n t o  d e l  d e s a r r o l lo  h u m a n o  e n  lo s  a c u e r d o s  d e  p r o t e c c ió n  y  p r o m o c ió n  r e c íp r o c a  d e  in v e r s io n e s  
(A P P R I)  d e  E s p a ñ a  c o n  p a ís e s  e m e r g e n t e s  y  e n  d e s a r r o l lo  "  e n  M Á R Q U E Z  C A R R Á S C O , C a r m e n  ( e d .) .  
España y la implementación de los Principios Rectores de las Naciones Unidas sobre empresas y derechos 
humanos: oportunidades y desafíos, I a e d ., H u y g e n s , B a r c e lo n a ,  2 0 1 4 , p p . 3 4 2 - 3 4 9 .

( 5 4 )  S o b r e  e l  c o n c e p t o  d e  c o s t u m b r e :  A G U IL Ó  R E G L A , Jo s e p . Teoría general de las fuentes del 
Derecho, A r ie l , B a r c e lo n a ,  2 0 0 0 , p . 9 7 . E M B ID  IR U JO , J o s é  M ig u e l  y  M A R T Í M O Y A , V a n e s s a . “S o b r e  e l 
s ig n if ic a d o  d e  la  r e s p o n s a b il id a d  s o c ia l  c o r p o r a t iv a  e n  la s  a c t iv id a d e s  d e  c a p ita l  r ie s g o ’,’ Revista Española 
de Capital Riesgo, N ° 4 , 2 0 1 0 , p . 2 7 . E M B I D  IR U JO , J o s é  y  d e l  V A L T A L E N S , P a u la . “L a  r e s p o n s a b i l id a d  
s o c i a l . . .”, c it . ,  p . 9 2 .

( 5 5 )  G A R C ÍA  R U B IO , M a r ía . “R e s p o n s a b i l id a d  s o c ia l  e m p r e s a r ia l . . .” c i t . ,  p . 7 4 .



propias de la business community, y porque las mismas leyes y los mismos jueces de 
los Estados le reconocen esta aptitud reguladora (56).

La lex mercatoria se nutre de las prácticas comerciales y los códigos de compor­
tamiento elaborados por los propios operadores del comercio internacional (57).

En cuanto a la RS, Bonet Pérez afirma que, si todas sus iniciativas no se limitaran a 
ser un mero instrumento de proyección de reputación empresarial, les sería muy difícil 
ocultar que la manera de garantizar más efectivamente desde el marco de las relaciones 
económicas el respeto efectivo de ciertos estándares jurídicos y éticos sería su efectiva 
incorporación a la lex mercatoria(58).

1.6.3. Costumbre internacional

Es dable pensar la inserción de los PR como parte de la costumbre internacional, 
considerando que fueron adoptados por unanimidad por el Consejo de Derechos 
Humanos desde la presentación del “Marco para proteger, respetar y remediar" del 
año 2008. Tal situación permitiría inferir una creencia establecida y firme a nivel inter­
nacional sobre la existencia de la responsabilidad de respetar los derechos humanos, 
que podría constituir el elemento de opinio juris. Aunque la práctica de los Estados, 
en cuanto a la aplicación e implementación, posiblemente tardará en consolidarse, 
indicándose en este aspecto a los Planes de Acción nacionales como un elemento 
constitutivo de la práctica estatal (59).

( 5 6 )  C ita n d o  a  G a lg a n o , A L E G R IA , H é c to r . Globalización y derecho, d is p o n ib le  e n : h ttp :/ / w w w . 
d e r e c h o .u b a .a r / p u b lic a c io n e s / p e n s a r -e n -d e r e c h o / r e v is ta s / 0 / g lo b a liz a c io n -y -d e r e c h o .p d f  c o n s u lta d o  
e l  3 1 / 7 / 2 0 1 3 , p . 2 3 8 .

( 5 7 )  S Á N C H E Z  L O R E N Z O , S ix to . “L a  u n i f i c a c ió n  d e l  D e r e c h o  C o m e r c ia l  I n te r n a c io n a l " ,  e n  F E B R E S  
F A JA R D O , C a r lo s  ( c o o r d .) ,  El Derecho Internacional en tiempos de globalización, T. I ,  L ib r o  h o m e n a je  
a  C a r lo s  F e b r e s  P o b e d a ,  C o le c c ió n  C ie n c ia s  S o c ia le s  y  H u m a n id a d e s , U n iv e r s id a d  d e  l o s  A n d e s , P u ­
b l i c a c i o n e s  d e l  V ic e r r e c t o r a d o  A c a d é m ic o ,  V e n e z u e la , 2 0 0 5 ,  p p . 7 0 - 7 1 .

( 5 8 )  B O N E T  P É R E Z , Jo r d i. “L o s  a c t o r e s  p r iv a d o s  d e  c a r á c te r  e c o n ó m ic o  y  s u  i n c id e n c ia  e n  l a  f o r m a ­
c ió n  y  a p l ic a c ió n  d e l  D I P :  e s p e c ia l  r e f e r e n c ia  a  la s  E m p r e s a s  t r a n s n a c io n a le s ” e n  A B E L L Á N  H O N R U B IA , 
V ic t o r ia  - B O N E T  P É R E Z , Jo r d i  (d ir .) , La incidencia de la mundialización en la form ación y aplicación 
del Derecho Internacional Público, B o s c h ,  B a r c e lo n a ,  2 0 0 8 ,  p . 1 7 5 .

( 5 9 )  C A N T Ú  R IV E R A , H u m b e r to . “E v a lu a n d o  l o s  p r in c ip io s  r e c t o r e s  d e  l a s  N a c io n e s  U n id a s  s o b r e  
E m p r e s a s  y  D e r e c h o s  H u m a n o s  a  d o s  a ñ o s  d e  s u  a d o p c ió n " ,  Revista Internacional de Derechos Huma­
nos, N ° 3 , a ñ o  I I I ,  2 0 1 3 ,  p p . 1 7 7 - 1 7 8 .  A sí, s e  h a  d ic h o  q u e , a u n q u e  l o s  P R  n o  p u e d e n  s e r  c o n s id e r a d o s  
c o m o  le y e s  v in c u la n t e s ,  p u e d e n  s e r  a d o p t a d o s  e n  to d o  o  p a r t e  p o r  c ie r t o s  E s t a d o s  e  in f o r m a r á n  s o b r e  
e l  m a r c o  d e  l a s  n o r m a s  r e f le ja d a s  e n  l a  la b o r  d e  lo s  R e la t o r e s  E s p e c ia le s  d e  l a  O N U , lo s  t r ib u n a le s  
i n t e r n a c io n a le s  y  o t r o s  ó r g a n o s  ju r í d ic o s  y  a u to r id a d e s . A s im is m o , " e le v a r á n ” la s  e x p e c ta t iv a s  d e  lo s  
te r c e r o s .  L IE B E R M A N , M ic h a e l .  “T h e R u g g ie  P r in c ip ie s . . ."  c i t . ,  p . 2 7 8 .

R e s p e c t o  d e  l a  i m p le m e n t a c ió n  d e  l o s  P R  p u e d e  v e r s e : M Á R Q U E Z  C A R R A S C O , C a r m e n  ( e d .) ,  Es­
paña y la implementación de los Principios Rectores de las Naciones Unidas sobre empresas y derechos 
humanos: oportunidades y desafíos, H u y g e n s , B a r c e lo n a ,  2 0 1 4 .  M Á R Q U E Z  C A R R A S C O , C a r m e n . “L a  
im p le m e n t a c ió n  d e  lo s  p r in c ip io s  r e c to r e s  d e  la s  N a c io n e s  U n id a s  s o b r e  e m p r e s a s  y  D e r e c h o s  H u m a n o s  
p o r  m e d io s  d e  lo s  p la n e s  n a c io n a le s  d e  a c c i ó n ”, Revista de Responsabilidad Social de la Empresa N ° 2 0 ,
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Por su parte, Zambrana Tevar considera que la responsabilidad de respetar los 
derechos humanos podría transformarse en Derecho vinculante tanto a través del 
Derecho consuetudinario internacional como a través de un tratado internacional. A 
su entender, la mera implementación de la responsabilidad de respetar como parte de 
los PR no constituiría en sí misma la necesaria prueba de la costumbre internacional, 
en tanto sería congruente entender que la responsabilidad de proteger proviene del 
derecho internacional, la responsabilidad de respetar no. Pero, no obstante el cum­
plimiento de los PR, podría modificar el clima político de manera que desaparecieran 
los obstáculos para el reconocimiento legal internacional de las obligaciones directas 
de las empresas (60).

II. Análisis com prensivo de las fuentes del d erecho en la  RS

II. 1. La autorregulación

La presencia de los códigos de conducta como fuente de la RS nos sitúa en el campo 
de la autorregulación. Como afirma Priest, es posible contar con sistemas de regulación 
voluntarios en los que el sector privado se imponga las reglas a sí mismo. De este modo, 
se remarca que por creación, participación o adhesión la empresa se convierte en uno 
de los ámbitos de creación de normas (61).

La autorregulación implica un centro u organismo más o menos institucionali­
zado desde el que se dictan, interpretan e imponen las normas (62). Desde nuestra 
perspectiva, podemos pensar a la autorregulación como la captación lógica no

2 0 1 5 ,  p p . 5 5 - 8 7 .  E n  A r g e n t in a  s e  h a  a n u n c ia d o  r e c ie n t e m e n t e  e l  l a n z a m ie n t o  d e  u n  P la n  d e  A c c ió n  
p a r a  e l  a ñ o  2 0 1 9 . P u e d e  v e r s e : h t t p s :/ / w w w .a r g e n t in a .g o b .a r / n o t ic ia s / s e -p r e s e n to -e l -p la n -d e -a c c io n -  
d e - e m p r e s a s - y - d e r e c h o s - h u m a n o s .

( 6 0 )  Z E M B R A N A  T E V A R , N ic o lá s . “L o s  p r in c ip io s  r e c to r e s . . .” c i t . ,  p p . 5 5 - 5 6 .
R u g g ie  s e ñ a la  q u e  d e s c a r t ó  l a  o p c ió n  d e l  T r a ta d o  p o r q u e  v a lo r ó  q u e  n o  e x is t ía n  la s  “b a s e s ” p a r a  

n e g o c ia r lo ;  n o  b r in d a r ía  r e s p u e s ta  a  la s  v íc t im a s  d e  v io la c io n e s  d e  d e r e c h o s  h u m a n o s  q u e  n e c e s i t a b a n  
s o lu c io n e s  in m e d ia t a s ;  la  im p o s ic ió n  p r e m a t u r a  s ig n if ic a r ía  u n  r e t r o c e s o  y , e n  t o d o  c a s o , n o  p o d r ía  s e r  
e x h a u s t iv a  e n  a r a s  d e l  c o n s e n s o  y  r e q u e r ir ía  s e r  c o m p le m e n t a d a  c o n  o t r o s  e n fo q u e s .  R U G G IE , Jo h n . 
" ¿ S o la m e n t e  n e g o c io ?  M u lt in a c io n a le s . .  ” c it .,  p . 9 9 .

( 6 1 )  D E  L A  C U E S T A  R U T E , J o s é . "A lg u n a s  r e f le x io n e s  s o b r e  e l  f e n ó m e n o  d e  l a  a u t o r r e g u la c ió n ”, e n  
RDBB, N ° 9 4 , 2 0 0 4 ,  p . 8 9 . P R IE S T , M a r g o t . " T h e  P r iv a t iz a t io n  o f  R e g u la t io n : F iv e  M o d e ls  o f  S e lf -R e g -  
u la t io n ” Ottawa Law Review /  Revue de droit d' Ottawa, V o l. 2 9 :2 , 1 9 9 7 - 9 8 ,  p . 2 3 8 .  G O L D ÍN , A d r iá n . 
“C ó d ig o s  d e  c o n d u c t a  y  r e g ím e n e s  d e  c u m p lim ie n to  v o lu n ta r io : ¿ e s  la  a u to r r e g u la c ió n  u n a  r e s p u e s ta ? ”, 
Revista electrónica de Teoría y Práctica de la Elaboración de Normas Jurídicas, A ñ o  III , N ° V, 2 0 0 7 ,  p . 7 . 
S o b r e  la s  c la s e s  d e  a u to r r e g u la c ió n  p u r a  o  l ib r e , s u s t i tu t iv a  o  a l te r n a t iv a  o  a l te r n a t iv a  y  c o n d ic io n a d a  
v e r  P R IE S T , M a r g o t . " T h e  P r iv a t iz a t io n  o f .. .”, c i t . ,  p . 2 3 7 ; G A R C ÍA  R U B IO , M a r ía . " R e s p o n s a b i l id a d  
s o c ia l  e m p r e s a r ia l . . .”, c it . ,  p p . 6 3 -  6 4 .

( 6 2 )  D E  L A  C U E S T A  R U T E , J o s é . " L a  a u t o r r e g u la c ió n  c o m o  r e g u la c ió n  ju r íd ic a ”, e n  R E A L  P É R E Z , 
A l ic ia  ( c o o r d .) ,  Códigos de conducta y actividad económica: perspectiva jurídica. I y  I I  C o n g r e s o s  I n te r ­
n a c io n a le s  " C ó d ig o s  d e  C o n d u c t a  y  M e r c a d o ',’ M a d r id , M a r c ia l  P o n s , M a d r id , 2 0 1 0 ,  p . 3 3 .
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neutral, es decir, hecha desde el punto de vista de los protagonistas, de conductas 
intersubjetivas proyectadas (63).

Consideramos pertinente tener presente al fenómeno desde la perspectiva del De­
recho Público y del Derecho Privado, y desde la perspectiva estatal y transnacional (64).

En tanto, en el marco del Derecho estatal y dentro del Derecho Privado, ergo, en 
un ámbito de mayor autonomía de la voluntad, se considera que el presupuesto para 
atribuir a la misma capacidad normativa creadora es que la relación a la que se dirige 
la autorregulación sea de aquellas que se confía por el Derecho a los particulares y 
que se contenga dentro de los parámetros que dejan las reglas legales imperativas (65).

En el caso de la RS en el contexto del Estado argentino la mayoría de su contenido 
no está confiado a los particulares, sino que es materia de regulación del Congreso 
Nacional o Provincial (artículo 75, inciso 12, Constitución Nacional), pero la "adicio- 
nalidad o plus" puede considerarse como competencia material de los particulares. 
La contención dentro de los márgenes de las reglas imperativas en este caso deviene 
insoslayable.

La perspectiva transnacional presenta particular interés en la materia, dado que los 
códigos de conducta han cubierto la brecha regulativa que se presenta en este espacio, 
y en este sentido se han convertido en las "reglas del juego" pero nos encontramos 
ante la ausencia de autoridades y normas a las que adecuarse para evaluar su vigencia.

Se debe establecer la causa inmediata de obligar de la norma autorregulada (esta­
blecer más que la fuente del Derecho, la fuente de la obligación). La fuerza de obligar 
radica en el consentimiento prestado por el autorregulado. El consentimiento sigue

( 6 3 )  L a  n o r m a  e s t á  c o n s t i tu id a  d e  m a n e r a  n e u t r a l ,  e s  d e c ir , d e s d e  e l  p u n to  d e  v is ta  d e  u n  t e r c e r o  
y  n o  d e s d e  la  p e r s p e c t iv a  d e  lo s  p r o t a g o n is t a s  q u e , c o m o  ta le s ,  t i e n e n  c o n c i e n c ia  d e  la s  d if ic u l ta d e s  
p a r a  q u e  e s e  c u m p l im ie n to  s e  p r o d u z c a . C IU R O  C A L D A N I, M ig u e l. La conjetura del funcionamiento 
de las normas. Metodología jurídica, F u n d a c ió n  p a r a  la s  I n v e s t ig a c io n e s  Ju r íd ic a s , R o s a r io , 2 0 0 0 ,  p . 6 6 .

( 6 4 )  E n  e l  m a r c o  d e l  D e r e c h o  P ú b lic o , e n  la  e s f e r a  e s t a t a l  s e  p r e s e n t a  la  c u e s t ió n  d e n tr o  d e l  D e r e c h o  
P e n a l  a  t ra v é s  d e  l o s  p r o g r a m a s  d e  legal compliance. S IE B E R , U lr ic h . ‘‘P r o g r a m a s  d e 'compliance' e n  e l 
d e r e c h o  p e n a l  d e  la  e m p r e s a ” A B A N T O  V Á S Q U E Z , M a n u e l  ( t r a d .) ,  N IE T O  M A R T IN , A d á n  y  A R R O Y O  
Z A P A T E R O , L u is  (d ir s .) , El derecho penal económico en la era de la compliance, T ir a n t  L o  B la n c h , B a r ­
c e lo n a .  D is p o n ib le  e n : h t tp :/ / w w w .p e n s a m ie n to p e n a l.c o m .a r / s y s te m / f ile s / 2 0 1 4 / 1 2 / d o c tr in a 3 8 8 3 4 . 
p d f, p . 2 3 . D e  e s t e  m o d o , la  r e g u la c ió n  p e n a l  d e  la s  p e r s o n a s  ju r í d ic a s  p u e d e  c o n s is t i r  e n  o b l ig a r la s  a  
“a u to r r e g u la r s e ” c o n v ir t ié n d o s e  l a  a u to r r e g u la c ió n  e n  u n  m e d io  p a r a  c o n s e g u ir  l a  p r e v e n c ió n  ( g e n e r a l  
y  e s p e c ia l )  d e  d e lito s . O R T IZ  D E  U R B IN A  G IM E N O , Iñ ig o . ‘‘R e s p o n s a b i l id a d p e n a l  d e  p e r s o n a s  ju r íd ic a s  
y  p r o g r a m a s  d e  c u m p l im ie n to  e m p r e s a r ia l  (compliance programs)”, e n  G O Ñ I S E IN , J o s é  (d ir .) , Ética 
empresarialy códigos de conducta, I a e d ., L a  L e y , M a d r id , 2 0 1 1 ,  p . 9 6 .

( 6 5 )  D E  L A  C U E S T A  R U T E , J o s é . ‘‘L a  a u t o r r e g u la c ió n  c o m o .. .” c it .,  p . 3 6 . P a r t ic u la r m e n t e  e s to  h a  
s id o  e s tu d ia d o  e n  e l  c a m p o  d e l  D e r e c h o  L a b o r a l.  P u e d e  v e r s e : L A H E R A  F O R T A L E Z A , Je s ú s . “C ó d ig o s  
d e  c o n d u c t a  la b o r a le s :  p o d e r  d e  d ir e c c ió n ,  n e g o c ia c ió n  c o le c t iv a  y  r e s p o n s a b i l id a d  s o c ia l  d e  la  e m  
p r e s a  ( C o m e n t a r io  a  la  S T S  4 o d e  7  d e  m a r z o  d e  2 0 0 7 ) ” Relaciones Laborales: Revista crítica de teoría 
y práctica, N ° 2 , 2 0 0 7 .
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estando en la base de las obligaciones generadas por los textos autorregulatorios: su 
asimilación al contrato en este punto es pleno. Pero la efectividad erga omnes y la quie­
bra del principio de relatividad contractual componen los aspectos innovadores en el 
campo del Derecho de los Contratos. Así, la nueva regulación encaja en la declaración 
unilateral de voluntad como fuente de obligaciones privadas (66).

También se ha ubicado a la autorregulación -que tutela derechos fundamentales- 
como "normas privadas de orden público internacional” en tanto su origen y aplicabi- 
lidad es privado (el espacio de la empresa), revisten una dimensión de orden público 
(en el sentido de que persiguen la corresponsabilidad de las empresas privadas en la 
protección de determinados bienes públicos), y además el orden público es transna­
cional, en tanto tutelan intereses públicos compartidos por la comunidad internacional 
sin la necesidad de mediación de los ordenamientos internos (67).

No obstante, consideramos que lo relevante es también estimar a la autorregula­
ción como fuente del Derecho. Nos encontramos ante una tecnocracia en la elabo­
ración de las normas, es el paso de legitimidad en la democracia o la autonomía a la 
tecnocracia (68).

Otra cuestión se advierte al pensar que la autorregulación puede significar la huida 
del Derecho al campo de la economía o la ética, y la circunstancia de que la misma 
viene acompañada de la voluntariedad en la tarea de la aplicación de la norma, a lo que 
se suma la particularidad de un único sujeto creador y encargado del funcionamiento.

II.2. Los lím ites reguladores de las organizaciones internacionales

Las organizaciones internacionales presentan límites en su actividad normativa, 
lo cual explica la presencia de los códigos de conducta que han desarrollado (más allá 
de los factores de poder de tipo sociológico).

El primero de los límites que identificamos es respecto de la posibilidad de regular 
de forma directa a los sujetos privados, dado que su acción normativa se dirige a los 
Estados. Es por ello que los instrumentos se dirigen a las empresas en forma de "re­
comendaciones" dado que no existe la posibilidad de crearles obligaciones directas, 
y es por ello también que los Principios Rectores (PR) hablan de la "responsabilidad 
de respetar" como obligación de tipo social y no jurídica en el ámbito internacional.

( 6 6 )  IL L E S C A S , R a fa e l . " L a  a u t o r r e g u la c ió n :  e n tr e  l a  q u ie b r a  d e  la  r e la t iv id a d  y  la  o b l ig a to r ie d a d  
d é l a  d e c la r a c ió n  u n i la t e r a l  d e  v o lu n ta d ”, Derecho Privado y Constitución, N ° 1 7 , 2 0 0 3 ,  p p . 3 0 1 - 3 0 2 .

( 6 7 )  G O Ñ I S E IN , Jo s é . " V a lo r  ju r í d ic o  d e .. .”, c it . ,  p p . 5 9 4 - 5 9 5 .

( 6 8 )  E n  p a la b r a s  d e  G a lg a n o , “La sociedad global conduce tal vez al crepúsculo de la democracia 
representativa y a l nacimiento de la tecnodemocracia". G A L G A N O , F r a n c e s c o .  Los caracteres de la ju ­
ridicidad en la era de la globalización, R E N T E R ÍA  D ÍA Z , A d r iá n  ( t r a d .) ,  e n  h t tp :/ / w w w .b ib lio ju r id ic a . 
o r g / lib r o s / 5 / 2 2 0 1 7 7 .p d f, p . 1 3 3 .
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En este sentido, la estrategia normativa de la OIT de “identificar" un núcleo de 
derechos y calificarlos de fundamentales, otorgándole el status de ius cogens, se puede 
entender como el establecimiento de unos estándares mínimos universales (69).

El segundo límite consiste en la crisis de la acción normativa por falta de consenso 
político entre los Estados. En esta línea, se ha indicado que los acuerdos internacionales 
vinculantes pueden no existir, ser inadecuados, ser ineficaces o carecer de instituciones 
supranacionales para su cumplimiento, y que los intentos de la ONU por regular la 
actividad de las empresas no presentan atisbos de viabilidad (70).

Para superar este límite en nuestra materia, habría que lograr un acuerdo respecto 
del sujeto obligado, las conductas a regular, la competencia jurisdiccional, la jerarquía 
de normas a nivel internacional y los mecanismos de investigación y reparación a nivel 
internacional (71).

En este aspecto hay que considerar los problemas de acción colectiva que existen 
para lograr determinadas regulaciones, como las medioambientales y la división entre 
países desarrollados y en vías de desarrollo (72).

( 6 9 )  S e  s e ñ a la  q u e  la  r e s p u e s ta  d e  la  O IT  a l  d e s a f ío  d e  l a  m u n d ia l iz a c ió n  s e  h a  a s e n t a d o  s o b r e  d o s  
e je s :  u n o , la  n e c e s id a d  d e  a s e g u r a r  la  p r o t e c c ió n  d e  l o s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  d e  l o s  t r a b a ja d o r e s ;  
e l  o tro , la  r e a l iz a c ió n  d e  e s fu e r z o s  p a r a  m o d e r n iz a r  s u  s i s t e m a  n o r m a tiv o . H U M B L E T , M . y  Z A R K A - 
M A R T R E S  M . “L a  p o l í t i c a  n o r m a ü v a  d e  la  O IT ”, e n  JA V IL L IE R , J  (d ir .) ,  Las normas internacionales del 
trabajo. Un enfoque global, O IT , G in e b r a , 2 0 0 2 ,  p . 1 1 . P É R E Z , Jo rd i. “P r in c ip io s  y  d e r e c h o s . . .”, c i t . ,p ,3 2 .  
T R E B IL C O L C K , A n n e . “L a  D e c la r a c ió n  d e  la  O IT  r e la t iv a  a  l o s  p r in c ip io s  y  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  e n  
e l  t r a b a jo  y  s u  s e g u im ie n t o ” e n  JA V IL L IE R , J (d ir .) , Las normas internacionales del trabajo. Un enfoque 
global, O IT , G in e b r a , 2 0 0 2 ,  p . 7 1 5 .  A sí, s e  r e s a l t a  l a  i d e a  d e  c o n t r ib u ir  c o n  d iv e r s a s  t é c n ic a s ,  n o  s o la ­
m e n t e  n o r m a t iv a s , a  u n a  a p l ic a c ió n  m e jo r  y  m á s  c o m p le t a  d e  l a s  n o r m a s  in t e r n a c io n a le s  d e l  t r a b a jo .  
JA V IL L IE R , Je a n .  “R a z ó n  d e  s e r  d e  l o s  p r in c ip io s  y  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  y  d in á m ic a  d e  la s  n o r m a s  
in t e r n a c io n a le s  d e l  t r a b a jo . L o s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  e n  e l  t r a b a jo :  s i t u a c ió n  a c t u a ly p e r s p e c t iv a s "  
Educación Obrera N ° 1 2 2 , O IT , G in e b r a , 2 0 0 1 ,  p . 8 .

( 7 0 )  V A N D E N B E R G H , M ic h a e l .  " T h e  N e w W a l- M a r t E f f e c t :  T h e  R o le  o f  P r ív a te  C o n t r a c t in g in  G lo b a l  
G o v e r n a n c e , UCLA Laiv Review, N ° 5 4 ,2 0 0 7 ,  p p . 9 2 1  y  9 6 4 .

( 7 1 )  C A N T Ú  R IV E R A , H u m b e r to . " ¿ H a c ia  u n  t r a t a d o  i n t e r n a c io n a l  s o b r e  l a  r e s p o n s a b i l id a d  d e  la s  
e m p r e s a s  e n  e l  á m b i to  d e  lo s  d e r e c h o s  h u m a n o s ?  R e f le x io n e s  s o b r e  l a  p r im e r a  s e s ió n  d e l  g ru p o  d e  
t r a b a jo  in t e r g u b e r n a m e n t a l  d e  c o m p o s ic ió n  a b ie r ta ”, Anuario Mexicano de Derecho Internacional, 
V o l. X V I , U N A M -In s t i tu to  d e  In v e s t ig a c io n e s  J u r íd ic a s , 2 0 1 6 ,  p . 4 3 6 .  C o n s id e r a n d o  q u e  u n  in s t r u m e n ­
to  i n t e r n a c io n a l  ju r í d ic a m e n t e  v in c u la n t e  e s  l a  h e r r a m ie n t a  a d e c u a d a  p a r a  f i ja r  l a s  r e g la s  d e  ju e g o  y  
e n te n d ie n d o  q u e  s e  a v a n z a  h a c ia  u n  m a y o r  c o n s e n s o  p a r a  e s t a  a lte r n a t iv a , s e  p r o n u n c ia  l a  P r e s id e n t a  
R e la t o r a  d e l  G r u p o  d e  T r a b a jo  d e  la  O N U  s o b r e  t r a n s n a c io n a le s  y  d e r e c h o s  h u m a n o s .  E S P IN O S A  
G A R C É S , M a r ía . “N a c io n e s  U n id a s : T r a n s n a c io n a le s  y  D D  H H . A v a n z a  c o n s t r u c c ió n  d e  i n s t r u m e n t o  
v in c u la n t e ” Transnacionales y Derechos Humanos, América Latina en movimiento, a ñ o  4 0 , 2 a é p o c a ,  
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II.3. La negociación  colectiva transnacional

La dimensión “multinacional" de las relaciones colectivas debe ser entendida como 
una dimensión distinta de la nacional, pero también de la supranacional y la interna­
cional, definiéndose así como un juego de exclusiones. La dimensión multinacional se 
diferenciaría de la nacional por ir más allá que ésta, pero se diferenciaría negativamente 
de la dimensión supranacional (v.gr., Unión Europea -UE-) o internacional (v.gr., OIT) 
por no pertenecer a estas dimensiones institucionalizadas (73).

Los instrumentos surgidos de la negociación colectiva transnacional no tienen efica­
cia legal reconocida por ningún sistema jurídico, aunque puedan guardar conexión con 
los mismos. Así, los AMT se diferencian de todos los demás instrumentos regulativos, 
por un lado, por no existir ningún sistema legal que les otorgue efectos jurídicos y, por 
otro lado, porque no encuentran adecuación en ninguna de las categorías jurídicas 
existentes en los sistemas jurídicos (74).

No obstante, se resalta la función de los AMT como fórmula de transición hacia la 
instauración de un sistema de negociación colectiva transnacional. Superada su ori­
ginaria naturaleza de producto de RS, están contribuyendo de manera decisiva en la 
consolidación de la autonomía colectiva a nivel transnacional. Nos encontramos frente 
a, por una parte, la ausencia de responsabilidad ante el incumplimiento y, de otra, la 
falta de un marco legal (nacional o internacional) que efectúe un reconocimiento ex­
preso de su carácter de fuente del Derecho (75).

Se constata de este modo el paralelismo histórico existente entre la irrupción y el 
desarrollo de la negociación colectiva en el plano estatal, y el proceso actual que se 
está llevando a cabo en el plano transnacional. En ambos supuestos, el recurso a la 
"teoría de la delegación” (la negociación colectiva es fuente del Derecho porque existe 
una delegación de la ley) o bien la "teoría de la incorporación” (la fuerza de obligar del 
convenio o acuerdo deriva de su incorporación a los contratos individuales), se conci­
ben como soluciones adecuadas para dar respuesta a las exigencias explicativas de la 
configuración jurídica de los AMT. No obstante, ante la falta de un poder normativo de 
carácter transnacional (que actúe como fuente heterónoma que reconozca a los AMT), 
la tesis contractualista se ha concebido como la más viable para explicar el despliegue 
de la eficacia del AMT en el ámbito transnacional (76).

( 7 3 )  C A N A L D A  C R IA D O , S e r g io . “A c u e r d o s  M a r c o  T r a n s n a c io n a l e s . . ."  c i t . ,  p . 1 4 1 .

( 7 4 )  Ib íd e m , p . 1 4 3 .

( 7 5 )  C O R R E A  C A R R A S C O , M a n u e l .  “A c u e r d o s  m a r c o  i n t e r n a c i o n a l e s . . . ”,  c i t . ,  p p . 3 9 , 8 1 , 8 2  y  9 9 . 
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c o le c t iv a  t r a n s n a c io n a l  d e s d e  u n  p u n t o  d e  v is t a  i n t e r d is c ip l in a r io ,  p u e d e  v e r s e :  P A P A D A K IS , K o n s -  
t a n t in o s  et al. " I n t e r n a t i o n a l  f r a m e w o r k  a g r e e m e n t s . . .” c i t . ,  p . 8 0 .
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d o , s e  s e ñ a la  q u e  u n a  p e r s p e c t iv a  c l á s i c a  d e l  D e r e c h o  t i e n e  d i f i c u l t a d e s  p a r a  e s t a b le c e r  la  d im e n



II.4. El con trato  en lugar de la  ley

El rol del contrato en lugar de la ley se vislumbra, dado que el contrato es la fuente 
utilizada para extender los estándares de RS, cuyo incumplimiento pueda ser pasible 
de consecuencias jurídicas.

En este sentido, Galgano afirma que el principal elemento de la sociedad postin­
dustrial es el contrato. Las concepciones clásicas del Derecho no colocaron al contrato 
entre las fuentes normativas, pero si continuamos entendiendo el contrato como mera 
aplicación del Derecho y no como una fuente de Derecho nuevo, cerramos la posibilidad 
de comprender de qué modo cambia el Derecho de nuestro tiempo (77).

Los contratos privados sirven de este modo a la función de regulación pública en 
la era de la globalización y aportan una respuesta a las brechas de gobernanza (78).

Este nuevo rol del contrato, además de la cuestión de legitimidad que plantea, 
encuentra varios límites derivados de la propia concepción del contrato. Presenta, en 
primer lugar, la barrera del contrato como acto de autonomía en antítesis con la he- 
teronomía de las fuentes del Derecho, en tanto el principio de relatividad contractual 
le impide producir efectos más allá de las partes. Sólo a través de específicas técnicas 
contractuales, como la del contrato a favor de terceros, puede extender derechos, pero 
no puede imponer obligaciones a terceros extraños al contrato (79).

El contrato tiene además otras limitaciones técnicas, como el hecho de que las 
prestaciones contractuales tienen carácter patrimonial, y con respecto a las sanciones 
-las cuales tienen como presupuesto el incumplimiento contractual- se habla de "pena 
privada',' no teniendo naturaleza resarcitoria (80).

Asimismo, podemos ver la sustitución de la ley por el contrato en la contratación 
pública cuando se la utiliza como instrumento de regulación social, es decir, cuando se

s ió n  ju r í d i c a  d e  lo s  A M T , a t e n t o  a  l a  a u s e n c ia  d e  r e s p a ld o  i n s t i t u c io n a l  o  v in c u la c ió n  c o n  u n  o r d e n  
ju r í d ic o  p a r t ic u la r .  S ó lo  u n a  c o m p r e n s ió n  s o c io ló g ic a  d e l  D e r e c h o  I n t e r n a c i o n a l  p e r m i t e  v is u a liz a r  
l a  d im e n s ió n  ju r í d ic a  d e  lo s  A M T , p o r q u e  c o n s id e r a  a l D e r e c h o  n o  t a n t o  c o m o  u n a  f o r m a  d e  r e g u ­
l a c i ó n  e s t a t a l  d e  a r r ib a  h a c ia  a b a jo ,  s in o  c o m o  u n  m e d io  p a r a  a b o r d a r  u n a  n e c e s i d a d  d e  o r g a n i ­
z a c i ó n  s o c ia l  e n  e l  c o n t e x t o  d e  u n a  m a y o r  a c t iv id a d  t r a n s f r o n t e r iz a  g e n e r a d a  p o r  l a  g lo b a l iz a c ió n .  
P A P A D A K IS , K o n s t a n t in o s  etal. ‘‘I n t e r n a t io n a l f r a m e w o r k  a g r e e m e n t s . . .” c i t . ,  p . 8 2 .
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L A  C O L IN A , M a r ía  ( t r a d .) ,  I a e d .,  R u b in z a l- C u lz o n i ,  S a n t a  F e , 2 0 0 5 ,  p . 1 2 2 .
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la utiliza para perseguir políticas secundarias que no son inherentemente necesarias 
para conseguir el objetivo funcional de una contratación pública determinada (en el 
ámbito doméstico y en el internacional). De este modo, la contratación pública puede 
formar parte de la “caja de instrumentos” de regulación responsiva que permite a los 
gobiernos usar su influencia para facilitar la RS sin tener que recurrir a regulación 
obligatoria (81).

II.5. Soft law

Las fuentes formales de la RS se enmarcan en lo que se ha dado a conocer como 
soft law  o derecho blando (82).

Se postula que es más conveniente entender al soft law  de modo autónomo, y no 
por contraposición con su opuesto (el hard law), y presentarlo en consecuencia con 
sus caracteres propios (83).

Tales caracteres, conforme Chinkin, serían: "Nacen con frecuencia a partir de 
actores no estatales, es decir, emanan de agencias que no tienen autoridad legisladora 
nacional o internacional; suelen contener términos vagos e imprecisos; está articulado 
deform a no vinculante; se basa en la adhesión voluntaria o en medios no jurídicos de 
reforzamiento" (84).
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De este modo, podemos señalar en términos trialistas sus caracteres. Dentro de 
la dimensión sociológica: que los repartidores son sujetos no estatales, que no tienen 
“autoridad normativa” que se trata de repartos autónomos y que su forma es la nego­
ciación o la mera adhesión. Dentro de la dimensión normológica, que las captaciones 
se producen a través de conceptos vagos e imprecisos y, en la estructura de la norma, 
se articula de forma no vinculante su consecuencia jurídica positiva. En la dimensión 
axiológica: se reconoce en el despliegue formal (axiología) a la justicia consensual y 
dialogal; y en el despliegue material (axiosoña) a la autonomía (de los sujetos) (85).

Ángel Cabo plantea el debate entre soft law  y hará law  en el tema de RS, no en 
términos dicotómicos sino de interacción. De este modo, plantea que los argumentos 
a favor del soft law  se basan en los siguientes fundamentos: 1) como respuesta flexible 
ante el vacío (en términos de carencia y efectividad) de la regulación nacional e inter­
nacional; 2) las empresas responden mejor a incentivos económicos y reputacionales 
y los mismos son más funcionales a sus intereses; 3) permite una mayor contribución 
de las empresas; 4) contribuye a profundizar el debate político entre los diferentes 
grupos de interés. Respecto de los fundamentos a favor del hará law , la autora men­
ciona: 1) que la RS es un concepto ambiguo, estratégico y utilitarista, a lo que se suma 
la falta de sanción por incumplimientos y la falta de efectividad de los mecanismos 
de evaluación y certificación; 2) no se puede desestimar el rol principal del Estado y 
del Derecho Internacional en la protección de las personas. Así, soluciones de hará  
law  permitirían conciliar intereses en competencia y proteger el bien común, ayudar 
a suplir fallas del mercado y proteger a los más débiles, asegurar intereses de países 
desarrollados y en desarrollo, establecer mecanismos de rendición de cuentas y resar­
cimiento, garantizar la cultura general de cumplimiento, avanzar en materias sociales 
y medioambientales (86).

Podemos considerar diferentes funciones del soft law, a saber (87): a) factor de 
cambio en las conductas; b) referencia para la acción pública; c) modelo para las de­
cisiones jurisprudenciales; d) preludio de futuras normas de hará law. En este sentido, 
señala Gómez Isa citando a Dupuy que en la zona de incertidumbre que constituye el 
soft law  “la lexferenda  que indica la legalidad del mañana combate con la legalidad 
de hoy” (88); e) propulsor jurídico, lo que conlleva la presencia de un pluralismo jurí­
dico; f) manifestación del principio de subsidiaridad; g) influencia sobre la evolución 
legislativa; h) interpretación de las normas de hard law; i) instrumento de integración;
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j) incorporación de exigencias morales y deliberación pública de informaciones y 
opciones éticas importantes.

II.6. Pluralism o jurídico

Respecto del pluralismo jurídico como constructo teórico existen también múltiples 
definiciones. Entre los autores especializados en la temática, Wolkmer lo ha conceptua- 
lizado como "la multiplicidad de prácticas existentes en un mismo espacio socio político, 
interactuantes por conflictos o consensos, pudiendo ser oficiales o no y teniendo su razón 
de ser en las necesidades existenciales, materiales y culturales" (89).

Se ha destacado que los dos principios básicos de la corriente del pluralismo jurídico 
son: el traslado del estudio del Derecho desde el Estado a la sociedad; y la crítica a los 
postulados de exclusividad, homogeneidad, unidad y coherencia del Derecho sobre 
el que se funda el Estado-nación (90).

Nos interesa la clasificación que distingue entre pluralismo jurídico clásico y nuevo 
pluralismo jurídico. El primero comprende el estudio de la coexistencia de distintos 
“Derechos” en un mismo espacio, fundamentalmente en el espacio colonial y post­
colonial. El segundo comprende el estudio de las relaciones entre el Derecho y la 
sociedad en sociedades industrializadas y post-industriales (91).
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Desde nuestro estudio, nos importa fundamentalmente la situación que desde 
finales del siglo XX se da con la crisis del papel del Estado y la intervención de otros 
actores en el plano internacional (v.gr:, las EM), por lo cual se advierte una situación 
más compleja, de modo que Derecho no sólo es el estatal, sino que coexisten múltiples 
entornos de creación normativa (92).

Se debe a Francois Rigaux el planteamiento de un nuevo tipo de pluralismo jurí­
dico, haciendo referencia a un conjunto de órdenes jurídicos extraestatales -distintos 
del orden internacional y de los órdenes estatales- a los que se refiere como órdenes 
jurídicos transnacionales, en tanto categoría autónoma y diferenciada (93).

Hernández Cervantes afirma que la concurrencia de varios centros de poder en 
el espacio y tiempo, como consecuencia de la globalización, lleva a que el poder del 
Estado sea disputado, y dentro de esa disputa se incluye también el monopolio de la 
producción jurídica (94).

Sostiene la autora que está emergiendo un pluralismo jurídico transnacional de 
corte conservador, en el que organismos financieros internacionales y EM se están 
convirtiendo en centros de producción jurídica cuya normatividad interactúa con la 
del Estado (95).

Siguiendo a Santos es posible visualizar tres escalas diferentes (local, nacional y 
global) con sus formas de derecho correspondientes que, al chocar, relacionarse y 
complementarse, dan lugar a una situación de pluralismo jurídico (96).

Teubner muestra cómo en el espacio global surgen ordenamientos jurídicos con 
relativa independencia y aislamiento respecto del Estado, de la política internacional y 
del Derecho Internacional Público. Estos ordenamientos, cuyo principal ejemplo es la 
lex mercatoria, surgen de prácticas sociales que no deben su validez al hecho de estar 
vinculadas con el Derecho o con el sistema político de un Estado nación determinado. 
Muestran, por el contrario, la emergencia de distintos Derechos globales sin referencia 
ni origen en un Estado (97).

( 9 2 )  V IC E N T E  B L A N C O , D á m a s o . "A n tr o p o lo g ía  ju r íd ic a ,  p lu r a l is m o .. .” c i t . ,  p . 9 6 .
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Su paradigma ya no es la costumbre o el derecho consuetudinario, sino que su 
principal manifestación es el estándar (98).

Señala el autor que los acuerdos escritos de las partes y las reglas de los contratos 
de adhesión claramente pertenecen al orden jurídico privado, así como las reglas 
consuetudinarias no escritas del comercio, las reglas disciplinarias del comercio y las 
reglas interdisciplinarias dentro de la empresa (99).

Snyder indica que el pluralismo jurídico global comprende dos aspectos. El primero, 
estructural, supone una variedad de instituciones, normas y procesos de resolución 
de conflictos registrados y localizados en diferentes ámbitos del mundo, en el que se 
incluyen, v.gr., Estados, organizaciones regionales e internacionales, así como también 
el arbitraje comercial, las asociaciones de comercio, entre otras. El segundo elemento, 
de tipo relacional, concierne a los vínculos entre ámbitos de naturaleza diversa en 
términos de estructura y proceso (100).

Señala el autor que el pluralismo jurídico global es más que la simple provisión de las 
reglas del juego, es constitutivo del juego en sí mismo, inclusive de los jugadores (101).

IV. Conclusión

En cuanto al análisis descriptivo de las fuentes del Derecho en la RS, podemos concluir 
que la complejidad del fenómeno y la diversidad de intereses de los distintos actores 
han dado lugar a múltiples instrumentos -muy dispares- entre sí, que buscan regular 
el comportamiento de los sujetos privados. El carácter espacial referido a lo transna­
cional- estatal deviene en un factor clave para describir la dinámica de las fuentes.

En cuanto a los códigos de conducta, podemos ver que éstos han surgido de las 
propias personas jurídicas, pero también de organizaciones internacionales intergu­
bernamentales que persiguen objetivos diferentes, como la ONU y la OIT, de un lado, 
y la OCDE, de otro. Asimismo, la emergencia de los acuerdos bilaterales con las FSG a 
nivel transnacional (AMT) -a lo que se suman las iniciativas multipartitas- muestra la 
eclosión de “nuevas fuentes" que, a falta de un reconocimiento propio, son reconducidas 
a las categorías tradicionales para poder ser interpretadas desde el sistema jurídico.

Los contratos internacionales entre particulares aparecen por el momento como 
el conducto para incorporar la RS en el ámbito jurídico transnacional. De otro lado,
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p . 5 4 . T E U B N E R , G u n th e r . “T h e T w o  F a c e s  o f  la n u s : R e th in k in g L e g a lP lu r a l i s m ”, Law and Power, T o u ri, 
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la viabilidad de la incorporación de cláusulas sociales en los tratados de comercio no 
aparece como una posibilidad, mientras que la incorporación de consideraciones de 
RS en los tratados internacionales de inversión surge como ideal regulativo, más que 
como praxis jurídica.

En lo que respecta a las fuentes materiales, podemos concluir que el contenido de 
la RS es analizado como parte de la lex mercatoria, es decir, de un Derecho creado por 
los propios operados del comercio y al mismo tiempo como costumbre internacional, 
es decir, como Derecho creado por la práctica de los Estados, lo que a nuestro criterio 
demuestra la dificultad que presenta el fenómeno para ser regulado.

En lo que refiere al análisis comprensivo de las fuentes de la  RS, concluimos en que 
las categorías utilizadas nos permiten entender el fenómeno y ponerlo en relación 
con el sistema jurídico, al mismo tiempo que reconfiguran al propio sistema. De este 
modo, tener presente el fenómeno de la autorregulación, la negociación colectiva 
transnacional, los límites reguladores de las organizaciones internacionales y el rol del 
contrato en la función de la ley nos permiten alcanzar una visión comprensiva de las 
fuentes de la RS. A su vez, el soft law  y el pluralismo jurídico nos habilitan a compren­
der las anteriores categorías. Consideramos que no se dan relaciones de todo o nada, 
sino interactuantes. Así, el soft law  interactúa con el hard law  influyéndose de manera 
recíproca, y el Derecho estatal reconoce de diversos modos la creación de reglas que 
surgen por fuera de su dominio.

Finalmente, concluimos en que es necesario el análisis fáctico de las fuentes de la 
RS, sobre todo para poder tener evidencia de su exactitud (eficacia); así como también 
el análisis axiológico para poder establecer su legitimidad. Ante la emergencia de una 
normativa privada, que regula aspectos sociales, laborales y medioambientales de 
interés general, pero que, a su vez, cubre una brecha regulativa, consideramos que es 
necesario poder establecer los parámetros para que la autoridad normativa privada 
sea también una autoridad legítima.
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